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CAPITAL FEDERAL

FREPÚBLICÀ FEDERATIVA	 BRASIL

BANCO CENTRAL DO BRASIL
INSPETORM.	 PANÇQ45;.

SERVIÇO REGIONAL nA 'INSPE-
TORIA DE BANCOS -.-- SA0

• PAULO
•DTSPACHOS DO CHEFE

Deferindo, na forma dos paçece-
res, o requerido nos processos
ri-Muros:
Em 25 de maio de 1971

Aumento de capital e reforma
- de estatutos

SP-159-71 - Banco Boatista de
São Paulo B. A. - De Crê .
2. 420.550,00 para Cr$ 4 , 841.100,08 '-
Assembleias gerais extraordinárias de
15 do dezembro de 1070 e 20 de„ Meio

	

de 1971,	 •
Em 4 de junho de 1971

-Reforma de estatutos

	

Sr--161-71	 Banco COellio S. A.
- Assembléia geral extraordinária de
16 de março de 1971.

Incorporacdo de reservas para
futuro aumento de capitai

	

Lei n9 '4.357-64	 •
SP-165-71 - Banco Noroeste do

Estado de São Paulo S. - De
Cr$ 4:001.580,69 - Assembléia geral
ordinária de 18 de niarÇo de 1971.

Délegacia Regional em Belo
Horizonte

SERVIÇO REGIONAL 'DE INEPE2'6-
RIA pz JUNCOS

DESPAÇ1-10 DO CNEFE
De 8 dè Junho de 1971, defeándo

na tonna dos pare:met:, o requeridO
no processo número BH-E-71-75 -
Banco Econdinizo de &titias Gerais
8. A. - Belo Horizonte - Minas
Gerais.

Incorporação paro	 aumenta
de capital - 89 ReavaliaCao -

	

n9 4.357-54	 Ç,r1 157.7074	 414
G, P. de 36 da abril 40 1971.

GER 'ENCIA DE MERCADO DE -
• Q42917,4/8

DESPACHOS no nnurroR
De 11 de junho de 1971, deferindo,

na forma dos pareceres, o requerido
nos processos números:

	

'Banco de Investimento,	-
AutorizaçAd para fanefaller: -

	

A-71,1.000	 :temo Metropolitano
de Investimento% 0.A. 	 Rio dç Ja-
fletr() (GB),

MINISTÉRIO
Instalndo de dependência:

.&-71-1.560 - Banco Metropolitano
de' Investimentos S.A. - Em Belo
pr1zOnte ,(MG) e São Paulo (SP).

'edade de CréditO, Villaricielnen?
to e Investimentos -

Aumento de capital 'por incorpo-
raçdo de sociedade - Reforma
4e Matuto:

,A-71-748 - CIa. ,Me 'opolit&na de
Crédito. Financiamento e Investimen-
tos - pe Cr$ 4.250.000.00 para
04 10.000.000,00.

A.G.E. de 17 de fevereiro, 25 de
terneiro e 12 de mano de 1971.

'Cancelamento de .carta-patente
em decorrência de incorpora-
gelo:	 -

A-714748 - Belemisa S. A. - Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
e' Cássia S.A. - Crédito, Financia-
mento e Trivestimenta 	 Incorpora-

POI(TARL! BUNAB Ne 406, DE 1 DE
JUNHO DE 1971

--aliPeOltendepte da Superinten-
dência, Nacional do Abastecimento
(BLINAS), ng taSo das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 19!,
item II, do Decreto n9 51.887, de 4
coa abril de 1953, re5o1ve:

Designar Cristina Carlon', Para
OaeiCe4os encargos de, Assistente da
Campanha erq Defesa da Economia
Popular (CADEP) em Santa Catari-
na, na vaga decorrente da dispensa
de Maria Rogéria Eappelini, atribuin-
do-lhe a gratificaeão prevista na
Portaria tipPER • 1.125, de 14 de
outubro de lesa,

PORTARIAS sITNIB, DE 3 DE
,JIIDIHO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
clênela Nacional. ch Abastecimenta
(8DNA11), no usa das atribuições
Mie lhe ~fere P artigo 9, nen]
da Deerete ne 51. 807. de 4 dO
de 1963, resolvo:

N9 428 - Designar Carlos Alberto
praga, para exercer os enaargos de
Chefe' da, Seção de Serviços Gerais e
Tumsportes -da Divisão de Adminisr.

-
das pela Cia. Metropolitana de .Cre-
dito, Financiamento e Inyeatimentos
- Af.G.E. de 17-2, 25-2 e 124-71.

Cancelamento de carda-patente
por transformacdo em banco de
inwsfiniento:

114.560 - Cia. Metropolitana/de
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos -- Rio de Janeiro (GB).

Minas Investimentos S.A. - Cré-
dito e Financiamento - Belo Hori-
zonte (MCI).

ProrogacWo do prazo de funcio-
namento:

49-714,54(1 - Pia. Metropolitana
de Crédito, Financiamento ,6 Investi-
mentos -- Até 11-6171.

Belerrdsa -A Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos - Ate 11
de junho de 1971.
. Cássia S.A. - Crédito, Financia-
mento e Investimento - Até 11 de
junho de 1971.

tração da Delegacia • desta Sillierin•
tendência no Estado do Rio de Ja.
nein), • na vaga decorrente da OS-
Pose de Retil ldalUieS, atribuindo-
Me a grataileaggia Prevista .a
soluoffla n9 155, de 12 de novembro
de 1964, do extinto Conselho Pelibe.
rativo desta Autarquia, alterada pela
Portaria AlIPER i "283, de 1, de abril
de 1988,

N94 - Designar Attila Maria
das Anjos Avancini, para exercer 011
encargos • dç Secrettria dg Delegado
desta - SUPerititendência no Estado da
Guanabara na vaga decorrente da
dispense, de Neva • Regina Costa
aQnçaiVes, atribuindo-lhe a gratifica-
ção prevista na Resolução n9 155, de
12 de novembro de 1984, do extinto
Conoelho Deliberativo dêste Órgão,
alterada 'pela .Portaria SUPER nú-
mero 283, de 1 de abril de 1968.

N9 424 - Designar Sérgio Maria
da Motta, para exercer os encargos
de Chefe da Seção de Adirduilitraçãe
da Departamento de rlanejamento
Secretaria litseNtiver desta 8IINAB,
na 'vaga 4ecorzente da dispensa de

•Arnaldo Pinto, atribuindo-lhe a gra-
tificação prevista na Resolução Mi-
Mero 255, de 12 de novembro de

1964, alteradii pela de n9 202, de 11
de fevereiro de 186, ambas do extin.
tA Conselho Deliberativo deste 0r•
gão. WaUCOT. COMOW.

Delegaoia no Estado do Rio.
• de Janeiro

PORTARIA. N9 5, DE 24 DE
• MAIO DE 1971

O Delegado da Superintendência
Nacional do Abastecimento (SUNAB)
flo Rstado do Rio de Janeiro, no uso
de suas attibgições legas, resolve;,

Dispensar, Myr Pinto Leite -- Dati-
lógrafo, servidgr C.L.T., das fun-
ções de Substituto do Diretor da Di-
visão de Fisealização, desta DERJ. Por
haver sido dispensado dos encargos de
Assistente da Divisão de Fiscalização,.
conforme Portaria SUPER N9 307, de
30 de abril de 1971. - Ismer Gonzaga
Roland.

DA FAZENDA

M.INISTÉRIO• 'DA.
AGRICULTURA .

SUPERINTENDeNC IA 'NACIONAL DO ABASTECINIFNTO

Delegacia no Estado de São
. Paulo

PORTA.R1AS In BODE MARÇO
DE 1971

O Delegado Regional Interino da
SCperintendência Nacional do Abaule-
cimento, no Estado. de São Paulo,
usando das atribuições que lhe, são,.
conferidas pelo artigo 21'4 do Regi-
meato trsterno .da SUNAZ aprovado
Pela Resolução n9 147, de 22 de outu-
bro de 1984, do extinto Conselho De-
libexativo, resolve:

149 40 - DeSignar Audelice de 011-
Veira Linia, Oficial de Administração,
nivei 18, matricula n9 2405.474, do
Quadre de Pesagal da extinta COVA?,
ora at disposição da SUNAR, Pga
substituir a Diretora da Secretaria
nos .seus impedimentos legais, tempo. .
radas ou ocasionais.

N9 41-- Designar Oity RoldlsO, Ins-
petor kte f 11str1a e Comércio, uivei
12, matricula ri9 a.117.337, do Quadro
de ressoai da extinta ~AP, ora tt,
disposição da SUNAB, para suhstituir
o Chefe da Seção de Fiscalização, da
Divisão de Fiscalização, nos seus mi-
pedimentos legais, temporários ou oca-
tC,./naNa.

159 42 - Dispensar Léa ICtiro, Oft-
ciai de Administração' nivel 18, ma..
Veicula n9 2.131.681, da Quadro de
Pessoal da extinta COPAP, ora à dis-
posição da SDNAB, dos encargos de
oliNtituje da Chefe da Seção de Co.
inunicubes, da Secretaria, para 04
aliais foi designada pela Portaria
mero 81-DA, de 2 de junho, publica-
da no'Ettlrio* Oficial de 15 de julho de
1960.
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t 674 Terça-feira 15
10,	

1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
verá recebido na ,9egdo d Comu-
Svicacões até às 17 Itero. O aten-
dimento do publie( pela Seção de
ktedaçcio será de 12 ete 18 horas.

3) Os originais para publicação,
devidamente a-utentieaclos, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço 'dois, em papel acetinado

apergaminhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias .e
prêta e indelével, a Cri0
,D .1 .N.	 .

3) As reclamações pertinentes
matéria retribuída, nos casos de

êrro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, á Seção de Reda-
Ião até o quinto dia útil subse-
qüente d publicação.

4) As assinaturas serdo toma-
das no D.1 .N N. O transporte por
via aérea será contratado separa-
tlanzente com a Delegacia da Em-
présa Brasileira de Correios e Te-
légrafos em Brasília. Esta poderá
de encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura aol,
».1.14 Neste caso, o assinante di-
rigirá ao DIN o pedido de assi-
natura e, o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.

5) A remessa • de valõreá para
gssinatvra. que será acompanhada
ele esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita somente por

Junho" de 1971

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento do
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de po r te aéreo para
localidade não servida por esse
meio de transporte, a Delegar:ia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasilia
se ohm-iça a completar o encami-
nhamento ao destinatário por

1

 oulrcis viga., iNiependentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa, Brasileira de Correios a
Telégeafea em Brasília reserva-se
o clireitay de reajustar os seus pre-•
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. .0 prazo das
assinaturas para o Exterior é so-
mente anual e não haverá trans-
porte por vitt aérea.

9) A renovaçdo deverei ser so-
licitada com antecedência de JO
dias • do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los ma ato da assinatura.

ASSINATURAS

aziume.= 1 ParrzemAnze	 FUN cioNetitio8

Semestro 	 _s.m.s. Cr$ 30,00 Semestre 	

no	 „,• • .1,946 é	 Cr$ 60,00 Ano	 i1

-

Exterior	 Extertor

Cr$ 22,50
04 45,00

loa •n•n••••ff

• •

N9 43 — Designar Ruth - Tebiriçá FAP, ora à disposição . da SUNAB, pa-
Von Beszedits, Assistente de Adminis- ! ra substituir ‘4a Chefe da Seção do Ma-
tração, nívelnivel 14, matricula número terial e Serviços gerais; da Divisão
)2.118.413, do Quadro de Pessoal da de Administração, m seus impedi-
extinta COFAP, ora à disposição da mentos legais, temporários ou ocasio-
-SUNAB, para substituir a Chee da nais. — .Nasir Gomes.
'Seção de Comunicações, da Secre:s,-
ria, nos seus impedimentos legais,
temporários ou ocasionais.

No 44 — Designar Santa Ferreira O Delegado Regional . Interino da
Gil, Datilógrafa contratada, para Superintendência Nacional do Abaste-
substituir a Chefe da Seção de Expe- cimento, no Estado de São Paulo,
cliente, da Secretaria, em seus impe- usando das atribuições que lhe são
dimentos legais, temporários ou oca- conferidas pelo Artigo 214 do Regi-
sionais. — Nau,. Gomes.

PORTARIA DE 10 DE ABRIL
DE 1971 -

O Delegado Regional Interino da
Superintendência Nacional do Abas-
tecimento, no Estado de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo Artigo 914 do Regi-
mento Interno da SUNAB aprovada
pela Resolução n9 147, de 22 de outu-
bro de 1964, do extinto Conselho De-
liberativo, resolve:

No 46 — Designar José Ladeia Gui-
marães Neto, Assistente de Adminis-
tração, nivel 16, matrte,ula número
d.116.164, do . Quadro de PeSsoal
extinta COFAP, ora à disposição da
SUNAB, para substituir o Diretor da
Divisão de Administração em seus im-
pedimentos legais, temporários ou oca-
sionais.

N9 47 — Designar Lineoln Pereira
Sardenberg, Assistente de Administra-

"ção, nivel 14, matricula n9 1.010.313,
do Quadro de Pessoal da extinta CO-
PAP, ora à disposição da SUNAB, pa-
ul substituir a Chefe da Seção do
Pessoal, da Divisão de 141ininistração,
nau seus impedimentos legais tempo-
férlos ou ocasionais.

No 48 — Designar Laudelino Bispo
Os Santos, Assistente de Administra-
tão, nível 16, matrícula n9 1.010.355,
ao Quadro de Pessoal da extinta CO-.

; Representação de Gabinete, prevista
Inas Portarias CFP-DE-N 9 13; de 12.1
!de 1967 e CFP-DE-No 19 de 15.2.71.
,— Aloisio Monteiro Carneiro Cana,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

PORTARIA NO 381 DE 25 DE
MAIO DE 1971

G Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, com base nos ar-
tigos 11 e 12 do Decreto-lei n9 200-67,
visando a descentralização prevista na

_do Rio de Janeiro, com base nos aiti Reforma Administrativa, e de acordo
gos 11 e 12 do Decreto-lei n9 200 de com o Art. 132 do seu Estatuto, re-
1967, visando a descentralização pre_ solve:
vista na Reforma Administrativa, e
de acôrdo com o Art. 132 do seu Es-
tatUto, resolve:	 a

Delegar competência a Elvira de
Felice Souza, Diretora pio-tempere da
Escola de Enfermagem, para, em con-
junto com o Superintendente do Cen-
tro de Ciências Médicas, michel Eugê-
nio Jordan, movimentar as contas
bancárias abe:tas em nome da referi-
da Escola.

PORTARIA N O 380 DE 26 DE
MAIO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal'
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

Tornar sem efeito a Portaria 130,
de 11.2.71, publicada no Diário Ofi-
cial de 5.3.71, Seção I, Parte II, que
delegou competêntia ao Decano e aos
diretores das Unidades do Centro de
Tecnologia para, 'em conjunto com o
Superintendente do Centro, Eduardo
Egon Maier, movimentarem as contas
bancárias 'abertas em nome de seus
respectivos órgãos.

PORTARIAS DE 6 DE ABRIL
DE 1971

mento Interno da SUNAB aprovado
pela Resolução no 147, de 22 de outu-
bro de 1964, do extinto Conselho De-
liberativo, resolve:.

NO 51 — Designar a Doutora Vera
Lúcia de Moraes Forjaz, Advogada
contratada, para substituir o Chefe
da Seção do Contencioso, da Procura-
doria Regional, em seus impedimen-
tos legais, temporários ou ocasionais.

1n19 52 — Designar o Doutor Renato
Davini, advogado contratado-, para
substituir o Chefe da Seção -de Con-
sultoria, da Procuradoria Regional,
em seus impedimentos legais, tampo-
rítaioU ou ocasionais.

N9 53 — Resignar Maria Helena
Fonseca, Assistente da Divisão de Es-
tudos e Pesquisas, para substituir o
Diretor da mesma Diviaão em seus
impedimento's legais, temporários ou
ocasionais. — Nasir Gomes.

COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO
O Diretor Executivo da ComisÃo

de Financiamento cla Produção, nó uso
legal de suas atribuições, resolve:

Designar a partir de 1.6.71, Rober-
to Wagner Seixas de Carvalho, Escri-
turário, nível N, do Quadro de Pessoal
da Companhia Brasileira de Arma:7,e-

namento (CIBRAZEM), à disposição
desta CF?, para exercer a função de
Desenhista do Serviço de Pesquisas
Econômicas (SPE), da mesma Comis-
são atribuindo-lhe a Gratificação de

UNIVERSiDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N 9 379 DE 26 DE
MAIO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal

EXF-"EIDIFNTE
DEI4' áTAInNTO DE IMPRENCA NACIONAL

DeleOr competência a:

1	 Afonso Henriques de Brito,
Decanci do Centro de Tecnologia;
' 2 --- Aderson Moreira da Rocha,
Diretor da Escola de Engenharia;

3 — Hebe Helena Labarthe Martel-
li, Diretora da Escola de Química;

4 — Armando Bandeira de Lima,
Diretor do Instituto de Eletrotécnica,

Para; em conjunto com o Superin-
tendente do Centro, Eduardo Egon
Heyer, movimentarem as contas ban-
cárias abertas em nome de seus res-
pectivos órgãos.

PORTARIA N9 382 DE 26 DE
. MAIO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
da Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

Tornar sem efeito o item 11 da Por-
talia 128, de 11.2.71, publicada no
.Diário Oficial de 5:3.71, Seção I, Par-
te II, que delegou competência a José
Martins D'Alvarez, Diretor pra-tem- .
pare da Faculdade de Odontologia,
para, em conjunto com'o Superinten-



Nos termos do Convênio celebrado
entre o Ministério da Educação e
Cultura e a UFRJ, em 31 de março
de 1971, para aplicação do regime de
trabalho gratificado, a Professos
Elza Rodrigues Martins fêz opção por
24 horas semanais na Faculdade de
Educação; por outro lado, foi assi-
nado Convênio em 13 de abril de
1971, entre a UFRJ e o INEP, com
vistas ao estabelecimento de inter-
câmbio e cooperação das ruas enti-
dades em programas coordenados na
área da educação, atrvés da Facul-
dade de Educação e do Centro Bra-
sileiro de Pesquisas Educacionais, em
que a Professora Elza Rodrigues Mar-
tins exerce, atualmente a função de
Diretora Executiva. •

Os horários cumpridos no momento
são os seguintes:
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-ciente do Centro de Ciências Médicas
Michel Eugênio Jourdan, movimentar
as contas bancárias , abertas em nome
da referida Faculdade.

PORTARIA N9 383 DE 28 DE
MAIO DE 1971

módificando-se posteriormente segun-
do prescrições oficiais.
• Na antiga Faculdade Nacional de
Filosofia, de que a atual Faculdade
de Educação da UFRJ representa
desdobramento, a Professora partici-
pava das atividades docentes e ou-
tras que se planejavam das_ 17,30 ho-
ras em diante horário compativel
com o seu trabalho técnico no INEP.

1 Esclareça-se que as sedes de ambas
as instituições eram . extremamente
próximas: Palácio da Cultura — 109

i andar é Avenida Presidente Antônio
I Carlos n9 40, esta última, sede ua Fa-
culdade de Filosofia %até 1969. PoS-

1 teriormente, com exaccicio no Centro
; Brasileiro de Pesquisas Educacionais,
sediado à Rua Voluntários da' Pátria
n9 107, os _horárias continuaram- com-
pativeis, sendo que, a partir de de-
zembro de 1969 instalou-se ,a Facul-
dade de Educação 'à Avenida Pasteur
nP 250, ficando ainda mais próximos
os locais de trabalho. Ai o horário de

13.1.opriamente dito, que se in-

nç Faculdade de Educação da UFRJ:

:. Tornar sem efeito o item 9 da Por-
taria 128, de 11 de fevereiro de 1971,
publicada no D. O. de 5.3.71, Seção
I, Parte II, que delegou competência
a Nilton da Costa Pinto, Diretor do
Instituto de Tisiologia e Pneumologia,
para, em conjunto com o Superinten-
dente do Centro de Ciências Médicas,
IlVlichel Eugênio Jordayn, movimentar
as contas bancárias abertas em nome
do referido Instituto.

PORTARIA N 9 387 DE 26 DE
- MAIO DE 1971	 .

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, com base nos ar-
tigos 11 e 12 do Decreto-lei n 9 200-67,
visando a descentralização prevista na
Wteforma Administrativa, e de acordo
tom o Art. 132 do seu Estatuto, re-
rolve:

I. Delegar competência a Nilton Pinto
a Costa, Diretor do Instituto de Ti-

itiologia e Pneumologia, para, em con-,
• unto com o Superintendente do . Cen-

a:, de Ciências Médicas, Michel Eu-
gênio Jourdan, movimentar as Gen-
tas bancárias abertas em nome do re-
ferido Instituto. — Djacir Menezes,
Reitor.,

Dentre as competências do INEPf
destacam-se: organizar documentação
das doutrinas e técnicas aed.agógicas
e das instituições educativas; Manter
intercâmbio, promover inquéritos e
pesquisas sobre problemas atinentes
à administração e organização do en-
sino em todos os níveis e ramos.

a	 <'
A Prof. Elza Rodrigues •• Martins

ingressou na carreira de. Técnico de
Educação por concurso público reali-
zado pelo DASP, tendo escolhido a
'área especializada em ,Ichninistração
Escolar, sobretudo quanto • ao ensino
primário e normal. No Instituto Na-
cional de Estudos Pedagógicos onde,
desde o .incio da i-ar_ zira, teve exer •
cicio e, atualmente, no Centro Brasi-
leiro de Pesquisas Educacionais do
mesmo Instituto, tem-se desincumbi-
do das tarefas que ^onscituem, " em
última análise, o objeto próprio da
instituição: "funcionar como o cen-
tro de estudos de wcias questões
educacionais relacionadas com os tra-
balhos do Ministério da Educação e
_Cultura".	 •

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Parecer da Comissão de Professõres

Interessado: Elion de Almeida e
Silva.

Processo n.° 02209-71.
Examinando o Processo n.° 02209:

Declaração de não acumulação de Car-
gos de 16 de março de 1971.

A comissão constatou que:
1. O Auxiliar de Ensino Elion de

Almeida e Silva é formado pela Fa-
culdade de Farmácia e Odontologia
a U.F.Go.
2. De acordo com a Constituição

Federal, art. 97, parágrafo 1.° é per-
mitida acumulação de cargo de ma-
gistério e cargo técnico, desde que
haja compatibilidade horária.

Correlação de matéria
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b) Carga horária da Organização .
de Saúde do Estado de Goiás, fls. 10,
de 13-4-71, conta que no mês de mar-
ço sua carga horária era de 43 horas,
até 31-3-71, não havendo possibilidade
Para acumulação por não haver com-
patibilidade horária.

No mês de •abril sua carga horária
passou para 33 horas, mas, pelo ho-
rário fornecido de 2.4 a 6.' feira das
12:00 às 18:00 horas, somente 'perfa-
zem 30 horas, havendo falta de 3 ho-
ras semanais.

Finalizando, a •comissão é de "Pa-
recer que há correlação de matéria,
mas que não há compatibilidade de
horário, devendo ser sanada esta ir-
regularidade".

Reexaminando o Procesos n.° 2.209:
Declaração de não acumulação de
cargos de 16 'de março de 1971, visto
ter sido anexado novo horário da
Organização de Saúde do Estado de
Goiás, datado' de 26 de abril de 1971
e assinado pelo Dr. Alcyr Mendon-
ça, Superintendente, fls.,19, somos de
parecer que:

1. Sanada a irregularidade de ho-,
rário ' de mês de abril e posteriores.

2. Havendo correlação de matéria..
Opinamos que .a partir de 1.° de

abril de 1971 o Professor Elion de Al-.
meida e ' Silva pode acumular os dois
cargos: Éste é o nosso parecer, s .m.j.
— Francisco Xavier de Almeida; Cris-
tina Gusnzan Guilardi; Jalles Seixe
de Britto.
Parecer da Comissão de Projessõres

Interessado: Moacir Alves da Maia.
Processo n.° 02891-71.

.A Comissão constituída para estu-
dar o processo de não acumulação de
cargo do Professor Moacir Alves da
Maia; depois de detido estudo, che-
gou à seguinte conclusão:

1. Exerce a função de Prof: Au-
xiliar de Ensino no Instituto de Pa-
tologia Tropical da U.F.Go., con-
tratado, em exercício, no regime de
24 (vinte e quatro) horas semanais.

Horário de trabalho: De 2.° a 6."
feira das 13:10 horas às 17:50 horas.
No último sábado de cada mês parti-
cipa de uma reunião do pessoal do-
cente, das 8:30 às 12:00hs.

2. Exerce o Cargo de Técnico de
Laboratório, Nivel "H", regime de
contrato, na Organização de Saúde
do Estado de Goiás "OSEGO", lo-
tado no Hospital do Pênfigo, regime
de 33 horas semanais, assim distribuí-
das:

Horário de trabalho: De 2. 4 a 6.*
feira, das 7 00 às 12:30 horas. Aos
sábados dás 12:30 às 18:00 horas,

Sendo o cargo de Técnico de Labo-
ratório de natureza Técnica-Cienti-
fica, pode ser , exercido cumulativa-
mente com outro de Magistério, des-
de comprovada a correlação de maté-
rias . e compatibilidade de horários.

3. A matéria lecionada "Helmin-
tologia" relaciona-se intimamente
com o cargo de Técnico de Laborató-
rio e integra o seu curriculo com des-
taque.

4. São compatíveis os horários de
trabalho e aterWem ao número míni-
mo de horas semanais legalmente exi-
gidas por lei.

5. Nessas condições nada impede
a acumulação.

Éste é o parecer da comissão.
Goiânia. 17 de maio de 1971. —
eozzy Alves Pereira; &lia de Sena

Lustosa; José Bras Cezarino Neto.

Parecer da CosilLssão de Professõres
Interessado: Paulo de Tarso Fiou-

3f•
Processo n.° 0,5)79-70.
Parecer na forma da Portaria rifl-
em 00495-71, da ,Reitoria.
Não tem maior complexidade o pro-

lema suscitado neste processo.
O Dr. Paulo de Tarso Fleury está

investido, cumulativamente, em dois

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, com base nos arti-
gos 11 e 12 do Decreto-lei 200-87, vi-
sando a descentralização prevista na
Reforma Administrativa, e de acordo
com o Art. • 12 do seu Estatuto, re-
solve:

Delegar competência a Jose Martins
Alvarez, Diretor pro-tempore da Fa-
culdade de Odontologia, para, '-ein
conjunto com o Superintendente do
Centro de Ciências Médicas, Michel
Eugênio Jourdan, movimentar as con-
tas bancarias abertas em nome da
à'eferida Faculdade.

PORTARIA N9 386 DE 26 DE
MAIO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

PARECER

Processo n9 19.858-61 — Elza Ro-
drigues Martins.
• A Comissão abaixo assinada, cons-
tituída na forma da Ordem de

.	

Ser-
liço n9 20-68, da Sub-Reitoria de
. assoai e Serviços Gerais, dando turri-
ti. rimento ao encargolíque lhe foi cola-

'. erido, passa, a emitir Parecer sobre
icitude do exerccio curnulatitro do

Cargo de Técnica de •Educação . exer-
bido por Elza Rodrigues Martins, no
i'vlinistério da Educação e Cultura„ e
0 de Professora-Assistente na Facul-

pede de Educação 'da Universidade
deral do Rio- de Janeiro.

1 — Quanto à compatibilidade de
horários:	 .

1. A Prof. Elza Rodrigues que, por
casamento, passou a chamar-se Elza
Itodrigues Martins, exerce desde 1947,

cargo de Técnica de Educação
(Atualmente Agegada 2-F), no Mi-
nistério da Educação e Cultura, lota-
ia no Instituto Nacional de Estudos

edagógicos, com exercício no Cenfro
, rasileiro de Pesquisas Educacionais,

te criado em 1955.	 .
, Cumulativamente, ocupa o cargo de

frofessOra-Assistente na Faculdade
— de Educação da UFRJ, tendo ingres-

Sado na carreira como Instrutor de
Dl, sino Superior em 1952..	 •

Em ambas as instituições, cumpriu
Sempre o horário •prescrito pelas dis-

sições legais: as atividades técnicas
INEP obedeciam, inicialmente, ao

orário de 11 às 17 horas (29 a 69
Ira) e de 9 às 12 horas (sábado),

Na antiga Faculdade de Filosofia a
professOra ministrou sempre a dis-
ciplina Administração Escolar, hoje
incluída no Departamento de Admi-
nistração Escolar da. Faculdade de
Educação da UFRJ. _AI a disciplina
apresenta vários • desdobramentos,
competindo à professora, segundo o
plano anual de atividades, assumir a
responsabilidade de turmas do Curso
de Pedagogia ou da Complementação
Pedagógica, sempre no âmbito da Ad-
miniátração Escolar.

III — Conclusão:-
•

Pelo exposto, a Comissão, ratifican-
do pronunciamento anterior, é de pa-
recer que sempre houve _ompátibill-
dada de hdrário e que é absoluta a
correlação de matéria.

Outrossim, declara que há inteira
possibilidade de cumprimento • de ho-
rário no regime de trabalho a que se
propõe a referida Assistente (24 ho-

Manhã

29 feira — 7 às 10 horas
39 feira — 7 às 10 horas

- 49 feira — 7 às 10 horas
59 feira — y às 10 horas
6? feira — 7 às 10 horas

— no Centro Brasileiro
29 feira — 10,15 às 16,45 horas
39 feira — 10,15 às 16,45 horas
49 feira — 10,15 às 16,45 horas
59 feira — 10,15 às 18 horas,
69 feira — 10,15- às 16,45 horas

1Evidencia-se, em vista do eRposte,
que a compatibilidade dos horários
no exercício dos dois cargos.

// — Quanto &correlação de ma-
térias:

2. 4 feira: das 7:00' às 11:00 horas ---
4 horas.

6.4 feira: das 7:00 às 11:00 horas ---
4 horas.

Sábado : das 7:00 às 11 : 00 horas
4 horas.

Soma — 12 horas.
Estão corretas.

Tarde

17 às 19,30 horas
17 às 19,30 horas
17 às 19	 horas

17 às 19	 horas

de Pesquisas Educacionais do INEP:

ras semanais), nos term sodo Con-
vénio estabelecido entre a UFRJ
o MEC.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1971
Martha Albugderque. — Servula

de Souea Paixão. — Ednzéa Evange-
lho Lopes.

a) Sendo Farmacêutico formado
pode lecionar Química Toxicológica e
Legal, que é esciplina desdobrada de
Toxicologia, e Bromatologia, que cons-
tava do curriculum da Faculdade de
Farmácia e Odontologia de Goiás.

b) O cargo de Inspetor Auxiliar de
Farmácia é cargo Técnico e Ciênti-
fico, privativo dos diplomados em Far-
mácia, havendo, pois, correlação de
matéria.

Carga horária
a) Examinando as cargas' horárias

da F.F. da " U.F.Go., 12 horas, fls.
07, fornecidas pelo Diretor Prof. Ja-
mil Issy, notamos que:

sere no geral, variou de ano para
ano, colocando-se sempre em faii n
compatível para as duas funções exer-
cidas.



ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

MILITAR

Deereto-Le n9 1.003, de 21-10-1M

DIVULGAÇÃO N 9 1.1 à5

Preço:	 Cr$ 1,50

A. VENDA
•

NA GUANABARA

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves. 1

Agineia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reenibõlso Postal

EM BRAMIA

Na sede dó DIN
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Cargos: Juiz E:etivo do Tribunal Re- cimentos científicos— de nível supes
gional Lísi.ore,1 e Proiessor de Orien- rior de ensino" (definição do art. 3.°
taça° Frot.sisonal da Faculdade de do Decreto federal n.° 35.956, de 2 de
Direito da Universidade Federal de agôsto de 1954).
Goiás	 1 E' notório que o provimento dos

Que há compatibilidade de hora- cargos de Promotor de Justiça, intes
rios, não há duvida: o exercício de grandes da carreira db . Ministério Pú-
suas funções de professor, na Paculda- blico e,stadual, é defeso a quem não
de de Direito, 'dà-se inalteravelmente, tenha s cts`so superior de Bacharel
rio período matutino e no período no- em Direito. Nssirn, é cargo científico
turno, compreendido este último cri- o de Promotor de Justiça, cujo exer-

, tre 19 e 23 horas, e o primeiro entre cicio exige, aliás de modo exclusivo, à
e 11 horas, enquanto suas atividades aplicação de conhecimentos jurídicos

como Juiz Membro do Tribunal Re- hauridos ao longo de um curso supe-
gional Ele i toral vão das 16 às 18 horas rior de Direito, regularmente realizado
ã terça, quarta e quinta-feiras. 	 e concluído.

Quanto a correlação de matérias.
temos que magistratura é sempre O cargo de Promotor de Justiça é,
compatível corri qualquer disciplina pois, constitucionalmente acumulável,
jiiritlica do curso de direito, porque como cargo cientifico, com a função

ninguém poderá ser antêntico jUris- de professor.
ta Sem Conhecer todo o sistema juri- Mas, para que a acumulação remu-
dico do País. Assim, qUalquer cadeira nerada se faça permissível, terá cit
referente a uin doa ralhos de direito, atender também aos requisitos cons-
Ministrada nas faculdades de Direi- titucionais de correlação de matérias
to, tem correlação com a função de e de compatibilidade de horários"
magistrado.	 "Em qualquer dos casos, a acumu-

Nada Mais correlato.	 /ação sbmente será permitida quando
Assim, a Comissão nomeada pelo houver correlação de matérias e com-

Magnífico Reitor da U.F.Go., opina patibilidade de horários" (Constitui-
no sentido da perfeita legalidade en s ção Federal § 1.° do art. 99) .
tre as atividades enumeradas neste 1 Cumpre verificar-se se. na espécie,
processo; como exercidas pelo Prof. há os dois requisitos concortenternen-
Paulo de Tarso Fleury. 	 te satisfeitos.

E' o parecer, S.M.J.
Goiânia, 17 de Maio de 1971. —	 Correlação de matérias

Por estipulação do art. 8.° do De-
creto federal número 35.956, de 2 de
agôsto de 1954,

"a correlação de matérias pres-
supõe a existência de relação ime-
diata e recíproca entre os conhe-
cimentos específicos, cujo ensines
on aplicação constitua atribuição
principal dos cargos acumulá-
veis".

No caso em exame, há, nitidainerite
constatada, essa relação, imediata e
recíproca, entre os conhecimentos ess

cuja aplicação constitui atris
balça° principal do cargo de Promo-
tor de Justiça e aqueles cuia transo
missão consiste na principal atribuis
cão dê um Auxiliar de Ensino do De-
partamento Básico da Facilidade de
Direito. A afirmação não resulta da

Marcos Afonso Borges; Clenon de
Barros Loyola; João Afonso Borges.
Parecer da Comissão de Professôres

Interessado: Tere'zinha de Jesus
Macedo Caldas.

Processo n.° 02670=71.
E' perinissivel a actimulação, pela

Bacharela Teresinha de Jesus Macedo
Caldas, do cargo de Promotor de
Justiça da Comarca de Nertipolis tom
a função de Auxiliar de Ensino do
Departamento Básico da ?acuidade
de Direito da Universidade Federal
de Goiás. Atendimento Mis requisitas
de aeumUlabilidade, expressos na
Constituie,ão,

Já titular efetiva do cargo de Pro-
Motor de Justiça da Comarca de Ne-
rópolis, a Baehareia Tereginha de Je-
sus MacÉ.\clo Caldas submeteu-se a
prova de habilitação para um contrato
tomo Auxiliar de Enallio do Departa-
mento Básito da, Faculdade de Direi-
to da Universidade Pederal de Goiás.
A assinatura do contrato, sob regime
da legislação trabalhista, está a de-
pender, por prescrição legal, da ve-
rifieaçãe de permissibilidade da
acumulação. De tal verificação in-
cumbida a comissão infra-assinada,
passa a consignar, neste parecer, os
resultados de seu trabalho e as con-
clusões de seu estudo.

A Cotistiiuiçáó e as acumulações
Há na Constituição Federal, a regra

proibitiva da "acumulação remunera-
da de cargos e funções públicas", es-
tendendo-Se a proibição de acumular
'"st cargos, funções ou empregos em
autarquias, emprêsas públicas e so-
ciedades de economia mista" (art,
99, Oa.Put e § 2.0). Mas a regra cons-
titucional admite exceções, expres-
aamen'te incluída entre estas a dg
qüe é permissível' a acumulação re-
munerada "de um cargo de profes-
sor com Outro técnico ou cientifico"
(art. 99, III).

A' função de Auxiliar de Ensino.
para á qual se prepara o contrato da
Baeharela TereSinha de Jesus Ma-
cedo Caldas. é, .por designação e na-
tureza, função de magistério, função
docente, função de professor.

Quanto ao cargo de Promotor de
é daqueles a que adequada-

mente se atribui a natureza de catgo

cierrífico tf; artgne para
Catf<.! trterêlelo seja tYirtiái1fr-Ael e
Prenornitiar,te a apik-	 Cie sonho,

E' portanto, indtividável a permis-
sibilidade da acumulação examinada,
quanto à correlação das matérias.

Compatibilidade de horários
"A compatibilidade de horários se-

rá reconhecida quando houver pos-
sibilidade de exercício dos dois cargos,
em horários diversos, sem prejuízo do
número regulamentar das horas de
trabalho determinadas para cada
um",
é a regra do art. 6.° do Decreto Fe-
deral n.° 35.956, de 2 de agôsto de
1954, fazendo-se a verificação pelo
"horário do servidor nas repartições
em que estiver lotado", levando-se
em necesãária consideração o "tern-
po para a loccineçãO", "no caso de
cargos lotados em locais ou cidades
próximas", tçido como querem os
§§ 1.° e 2.° do citado artigo 6.0.

Na espécie de que trata o processo,
sabe-se que a Bacharela Terezinha de
Jesus Macedo Caldas está obrigada a
cumprir:

Na cidade cie Nerópolis, colho Pro-
motora de Justiça, o "hbrarisa de 12:00
às 17:00 horas, de segunda à sexta-

feira" (ver informação de fõlhas 35
da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado de ' Goiás); e,

Na cidade de Goiânia, como Auxi-
liar de Ensino, os horários de 8:00 al
10:00 hong, e de 19:00 às 21:00 horas
nas segundas e quartas-feiras, de
8:00 às 10:00 horas nas terças e quin-
tas-feiras, e, de 7:00 às 11:00 horaS
nas sextaá-feiras (ver informação de
folhas 09 dO Professor Chefe do De-
partamento Básico).

Coito se pode ver, os horários são
diferentes, incoincidentes 'em todos os
dias de trabalho:

Nas segundas e quartas-feiras, o -
desempenho da função do magistério
termina pela manhã às 10 horas e o
do cargo do Ministério Público tem i
inicio duas horas depois (12:00h.).1
prolongando-se até às 17 horas;

Nos mesmos dias; em período yes. 1
pertino, há obrigatoriedade do de.'
sempenho da função do magistério a
partir das 19 horas, também duas ho-
ras depois de terminado o expediens
te do Ministério Público; 	 .

Nas terças e quintas-feiras, não há
obrigatoriedade . de ensino vespertino.;
registrando-se pot igual uma diferen-
ça de duas horas entre a do encerras4
mento s do trabalho no rnagistériel
(10:00h.) e à do início do expediente,
do Ministério Público (12:00h.).
. Finalmente, nas sextas-feiras, a;
função docente prolonga-se até tto,
11:00 horas, devendo a de Promotois
iniciar -se uma hora depois.

O fato de a Bacharela Terezinhti
de Jesus Macêdo Caldas exercer o'
cargo .de Prombtor de Justiça em lo-t
calidade diVeraa, daquela em que lhe
cumpre desempenhar a função do
gistério motivou a verificação do tema
po de locomoção a fim de se constá*
ter se é êste suficiente, ou não, pare
permitir que ambos os trabalhos se'
iam ournpridos com obediência a
horários consignados como de expes
cliente normal em ambos os lugares«,
Apurou a comissão signatária deste
parecer que a cidade de rterópoliki
onde á interessada exerce o cargo. dde
Ministério Público estadual. distá1
apenas 24 milleanetros de Goiânia
é ligada a esta Capital por exceleis.'
te rodoVia asfaltada, que permite ts
percurso de uma à outra localidadd
em menos de quinze minutos de Via:,
gem normal. Como as diferenças de
horários, de segunda. às quintas-feiras,
são semPre de duas horas, condituent
elas ternpo mais que suficiente pare
á ida de uni a outro lugar: nas tiek• .
tas-feiras, ainda -que reduzida a diférj
tença pára tinia hoPa. apenas, o iritetárl
reho aSsegurá possibilidade de locba,
niCCão sem nenhailia prejuízo" do Culti;s1
CrinientO 'regular dos horários de exal
Pedièhte., numa e na outra localidadriml

Por todo o exposto, a comissão afira:
nia compatíveis os horários que à ba-ts;
cbarela Terezinha de Jestis Macedd
Caldas cabe curiaprir, no cargo do
Promotor de Justiça dà. Comarca de
Nerónolis e na função de Auxiliar de
Ensino do Departamento Básico.

PARECER	 sJ
Diante do que lhe foi dado ver/f14

car e expor, a comissão infra-assinWt
da, constituída pela Portaria número
00543-71, do 6 de maio de 1971, de
Magnifico Menor da Universidade /110
dera/ de Goiás, no prazo que lhe foi
Osinado no Processo mirlieto 02674 •
de 1971, manifesta o seu pareeer fie
sentido de que é permitida a ácurrni-1
lação, pela Bacharela Terezinha de
Jesus Macêdo Caldas. do cargo de'
Promottir de Justiça da Comarca de
Nerópolis de que é titular efetiva, comS
a filiação de Auxiliar de Ensino dq
Departamento fgásiço da Faculdade dó
Direito da Universidade Federal da
Goiás para a qual pretende ser con-
tratada.

Golâdia,1.1 de maio de 1971.
tt7otciir , Castro Quinta; Carlos Ldõ4
polclo !Myren; Mdximo Domingues.

/terá presunção. Nasce da cOnstilta
feita a dados objetivos, em obdiên-
eia a expressa reeorriendação do § 1.'
do art. 8.' do citado Decreto federal
ri.° 35.956.

Departamehto Básico da Fatui-
dade de Direito da Universidade Fe-
deral de Goiás abrange quatro dis-
ciplinas — Introdução à Ciência do
Direito, Teoria Geral do Estado, Di-
reito Constitucional;

a consulta às matérias dos quatro
programas de enfio dessas discipli-
nas (ver fôlhas 10 a 32) não permite
qualquer dúvida a respeito da exis-
tência efetiva de imediata e recíproca
relação entre os conheeimentos desse
complexo de estudes e os exigidos
cotio de obrigatória aplicação pelos
Promotores de Justiça — nenhum re-
presentante do . Ministério Público
deixa de aplicar, a cada passo, en-
sinamentos de filosofia do direito e
sôbre a natureza e os fins do Estado,
as lições dos imortais juristas de
Roma e as regras positivas da Consti-
tuição do pais.



ANEXO II

FORMULARIO DE RECLAMAÇAO
Cláusula Especial de Cobertura, Adicional para Extensão de Perímetro

aos países das três Américas

SEGURADO . 	  SEGURADORA: 	

APÓLICE N°: 	

' VEÍCULO SEGURADO

Marca e Tipo	 Ano Fabr.	 Licença N°	 Motor N°	 Chassis N°

ACIDENTE

Locar ond a ocorreu (cidade, estado, país, rua ou rodovia):

Data: 	 Hora: 	

Motorista: (Nome) 	 Sexo.	  Idade 	
Habilitação para dirigir: (N° — Data. e Repartição Emissora):

Descrição do Aoldenter 	

Quantas peasoas; inclusive o motorista, viajavam no veiculo? 	
Houve Registro Policial ou Perícia do fato? 	  (se afirmativo,
juntar a respectiva certidão).
Assinatura, do segurado: 	 Local e data: 	

Vistoria (para ser preenchido por representante da Seguradora ou
Vistoriador Oficial)'
1) As características da veiculo vistoriado coincidem com as do veículo

segurado?
2) Quais as avarias resultantes diretamente do acidente descrito pelo se-

gurado? (pecl easa, Juntar orçamento detalhado e fotografias do veiculo
avariado)

3) Qual, erns moeda local, o cuete dos reparos das avarias indicadas no
item n° 2?

4) O vistoriador deseja acrescentar. comentar ou retificar as declarações
feita.: pela segurada neste formulário?

5) Nome do vistoriador e enderêço: 	

6) Organização a que pertence: 	 •
'7) Honorários recebidos do segurado, pelo seu trabalho, em moeda local:
Assinatura do vistoriador: 	
Local e data: 	  	 1

fêrça-ferrã 15
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

eiRcutAR IV 24, DE 26 DE MAIO
DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, na forma

• do disposto no art. 36, alinea "c", do
Decreto-lei n9 73, de 21 de novembro
de 1966;

Considerando o proposto pelo. Ins-
tituto de Resseguros do Brasil, por in-
termédio do cafelo DVAP/2, de 8 de
janeiro de 1971;

Considerando o que consta do pro-
cesso SUSEP n9 659-71; resolve:

I. Alterar o item 3 do artigo 49 da
Tarifa de Seguro Acidentes Pessoais
do Brasil (TSAFB), que passa a ser
o seguinte:

"3 —A aceitação dos seguref que
dêem cobertura aos segurados abaixo
discriminados importará na inclusão,
nas apólices respectivas, das cláusu-
las adiante indicadas:

3.1 — Segurados que façam .parte
das fôrças armadas das corporações
de policia e dos corpos de bombeiros:

"Não obstante o disposto no subitem
3.2, letra "d" das Condições Gerais
da Apólice, condideram-se cobertos os
riscos provenientes de tumultos e ou-
tras perturbações de ordem pública,
desde que tais riscos sejam decorrentes
do exercício das funções do segurado,
ficando, no entanto, ratificada expres-
samente a exclusão referente à guer-
ra externa ou eivil e revolução".

3. — Segulados cuja profissão se-
ja exercida a bordo de navios e ou-
tras embarcações:

"Não obstatne o disposto no subi-
tem 3.2, letra "e" das Condições Ge-
rais da Apólice, consideram-.e cober-
tos os riscos provenientes de tufões,
furacões, ciclones, terrremotos, mare-
motos, erupções vulcânicas e outras
convulsões da natureza, desde que
tais riscos sejam decorrentes do exer-
cício das funções do segurado, quando
a bordo de navios e outras embarca-
çôe.s".

3,3 — Segurados da Classe 2:
"Não obstante o disposto no subitem

3.2, letra "b" das Condições Gerais
da Apólice, êste Seguro cobre, também,
os vôos realizados por fôrça da pro-
fissão do segurado, em aeronaves ofi-
ciais e militares que, sob contrôle dos
óra,a- es aos quais pertença o &aura-
do, executem vôos com finalidades ou-
tras que não a de simples transporte
ou de condução de autoridades e pas-
sageiros, ratificadas expressamente as
exclusões previstas no subitem 3.2, le-
tra "d" das Condições Gerais da Apó-
lice".

2. Esta Circular entra em vigor na
data de sua publioação, revogadas as
disnesições em contrário. — Décio
Vieira" Veiga.

CIRCULAR N9 25, DE 31 DE
MAIO DE 1971'

-O Superintendente da Superinten-
dencia de Seguros Privados, tendo em
vista o disposto na alínea "b" do ar-
tigo 14 do Decreto n9 67.447, de 27.10,
de 1970, resolve:

1. As Sociedades Seguradoras que
realizarem incorporações ou fusões,
Da forma prevista no Decreto núme-
ro 67.447, de 27.10.70, deverão reque-
rer a aprovação de novos Limites de
Operações (LO) e Limites Técnicos
(LT) .

2. Os novos Limites de Operações
(LO) e Limites Técnicos (LT) serão
Iguais ou superiores à si:ima dos limi-
tes das Sociedades participantes da
incorporação ou da fusão, vigentes na
data dessas operações.

2.1 Se o nôvo capital fór inferior
à sorna dos capitais das Sociedades
participantes da incorporação ou da
fusão, os novos Limites de Operações

•(LO) e Limites Técnicos (LT) serão,
no máximo, iguala à soma dos limi-
tes dessas Sociedades.

2.2 Se o nôvo fôr igual ou superior
à soma dos capitais das Sociedades
participantes da incorporação ou da

fusão, os Limites de Operações (LO)
e Limites Técnicos (LT) poderão ser
acrescidos:

a) até 10% (dez por cento) se o
nôvo capital não exeeder 20% (vinte
por cento) da soma dos capitais das
Sociedades participantes da incorpo-
ração ou da fusão;

b) até 20% (vinte por cento) se o
nôvo capital exceder 20% (vinte por
cento) da soma dos capitais das So-
ciedades Participantes da incorpora-
ção ou da fuseo:

3. O requerimento, solicitando apro-
vação dos -novos Limites de Opera-
ções (LC)) e Limites Técnicos (LT),
será encaminhaao por intermédio do
Instituto de Resseguros do Brasil que,
observado o disposto no's' itens 2.1 e
2.2, se manifestará Sôbre a solicita-
ção da Sociedade e o, encaminhará à
SUSEP para aprovação.

4. Se, na revisão anual desses Li-
mites, após a ineorpóraeao ou a fu-
são, os cálculos forem efetuados com
base nos balanços individuais das So-
ciedades participantes da incorpora-
ção ou da fulaas, os novos Limites de
Operações ploas) e Limites Técnicos
(LT) observarão o disposto nos itens
2.1 e 2.2.

5. As Sociedades Seguradoras pode-
rão requerer aprovação de novos Li-
mites de Operações (LO) e Tsonites
Técnicos (LT) • para vigorarem antes
do arquivamento na Junta CoMercial
dos atos pertinentes à incorporação ou
à fusão.

5.1 É-1sses Linlites- vigorarão a par-
tir do primeiro dia do mês sem/trate
ao da publicaçáo no Diário Oficial da
União, do Decreto Presadencial ou •a
Portaria Ministerial que aprovar a in-
corporação ou a fusão.

5.2 Aprovados os novos Limites de
Operações (LO) e Limites Técnicos
(LT), as sociedades incorporadas ces-
sarão a emissão de apólices a qual
passará a ser feita, exclusivamente,
pela sociedade incorporadora; no ca-
so de fusão, apenas uma das socie-
dades poderá fazer emissão de apóli-
ces, ficando suspensa a emissão de
apólices peias demais sociedades.

9. Esta Circular entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. — Décio
Vieira Veiga-.

CIRCULAR N9 23 DE 20 DE MAIO
DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, na forma
do disposto no art. 36, alínea "c" do
Decreto-lei n9 73, de 21 de novembro
de 1966;

Considerando os termas do oficio
DTCR-004, de 30 deadezemIxo de 1970,

IRB; e
Considerando o que consta _do pro-

cesso SUSEP-287-71, resolve:
1. Aprovar as seguintes Condições

Especiais para extensão do perímetro
de cobertura às três Américas:

Taxas
a) Para a América do Sul — As

constantes - do item 4.2 do anexo I à
Tarifa;

b) Para as 3 Américas — Aplica-
ção de um aditional de 15% do prêmio
anual para cada, período de 30 dias
ou fração, sem qiialquer Iiimtação de
prêmio,

II — Franquia — (Sômente para a
extensão às três Américas)

Pára a cobertura n 9 1, adicional
obrigatório de 5% sôbre o Valor" Ideal
ou sôbre a Importância Segurada, se
fôr superior àquêle.

III — Cláusula Especial e Formulá-
rio de Reclamação

Conforme anexos.

IV — Instruções — A impressão do
"Formulário de Reclamação" de sinis-
tro ficará a cargo de cada Segurado-
ra, devendo estar, ao ser solicitada a
extensão da cobertura, preencher de
imediato os primeiro e segundo qua-
dros.

2. Esta Circular entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrario. — Décio Vi-
eira Veiga.

ANEXO I
Cláusula Especial de Cobertura Adicio-

nal para extensão do perímetro
Item 1 — Fica entendido e concor-

dado que, tendo sido pago o prêmio
adicional de Cr$ . 	
	 ) o

perímetro de cobertura da presente
apólice abrangerá também qualquer
país (das três Américas ou da Améri-
ca do Sul, sói/rente se fôr o caso) du-
rante o período, de 	  dias a
partir de 	

Item 2 — (a ser aplicado sômente
quando se tratar de cobertura n9
— colisão incêndio e roubo e para
exteneão às 3 Américas). Fica enteias
dido e concordado que, em todo e
qualquer sinistro ocorrido no exterior'
o seguro ficará sujeito a uma frana
quia de Cr$ 	
	 ) dedutível de cada mela...!
mação apresentada pelo segurado;
franquia esta cumulativa com qual.
quer outra eventualmente já constan.
ta da apólice.

Item 3 — Em caso de sinistro ga-
rantido pela apólice, ocorrido em ter.
ritório estrange.ro atorangido por esta
cobertura, o segurado deverá solicitaae
vistoria do veículo e fixação dos prea
aos dos reparos a qualquer segurado-
ra ou vistoriador oficial do pais onde
ocorrer o ae.O r te mediante preen-'
chimento do formulário anexo, senda
as despesas daí decorrentes tam-
bém admitidas como prejuízo por esta
seguradora.

Item 4 — Qualquer indenização de-
vida por fôrça desta extensão de pe-
rímetro será reembolsada ao seaurado;
em moeda brasileira, feita a conver-
são à taxa de câmbio para a moeda
na data do sinistro.



g) taxa especial:
14-14x0,2	 -	 11,2
	  x 0,2% = —x0,2% — 0,45%
24,-15x0,2	 5
11) prêmio adicional:
0,45% de Cr$ 160.000,00 = Cr$ 720,00
8 — A aceitação dêsses seguros está

sujeita à consulta prévia ao IRB.

CIRCULAR N9 27 DE 3 DE
JUNHO DE 1971

O Superintedente da Superintedên-
cia de Seguros Privados; na forma do
disposto no art. 16, alínea "c", do
Decreto-lei n0 73, de 21 de novembro
de 1966;

considerando a necessidade de
atualização cio plano relativo aos se-
guros coletiVos de acidentes pessoais
de passageiros de estrada de fer-
ro;

considerando o proposto pelo Insti-
tuto de Resseguros do Brasil, confor-
me oficio n9 DVAP-25, de 2 5 de ju-
nho dé 1971; e

considerando o que consta . do pro-
cesso SUSEP n9 11.788-70, resolve:

1. Aprovar as Normas para aceita-
ção dos Seguros Coletivos de Aciden-
tes Pessoais de Passageiros de Estra-
das de FerrO, assim como as Condi-
ções Especiais constantes dos anexos
n9s 2 e 3, que ficam fazendo parte in-
tegrante desta Circular.

2. A presente Circular revoga a
Portaria número 24, de 13 de junho ao

	

1960, do extiiito DNSPC, a Circular 	 1
número 11, de 13 de março de 1970, da
SUSEP. as disposições em contrário e
entra em vigor na. data de sua pu-
blicação. — Décio Vieira Vesga.

Nernuis para Aceitação de Seguros
Coletivos Acidentes Pessoaas de
Passageiros, de Estradas de Ferro
em vagens de Médio e Longo Per-
Curso.

— Tipos

1. Estas Normas abrangem os se-
guintes tipos:

Tipo 1 — Seguro de Passageiros por-
.

tadores de 'piquetes.
, 'tipo 2 — Seguro Geral de Passa-
geiros.

II -- Período de Cobertura

2. O período de cobertura para cada
seauracio será:

14..a 1 — o decorrido entre o mo-
m ento em que o passageiro, após ha-
ver a..'quiricio a passagem e o tiquete
do seguro, se encontrar na platafoi-
ma da estação. aguardando embarque,
o O irAante em que o pa,ssaaeiro dei-
xar a eetação de destino.

Ti co ? o decorrido ewre o 'mo-
n-lento em que o passageiro, após ha-
ver adquirida a passagem, .se encon-
trar na plataforma da estação
aguardando embarque e o instante em
que o- passageiro deixar a estação do,
destino.

0

o
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CIRCULAR N9 26, DE 2 DE JUNIS.z.,
DE 1971

;.:: u--)..:ntenciente da Superinte,n-
clee'a S;eguros Privados, na forma

a (lis :2 o e') art. 36. alínea "c" do
11` 73, de 21 de novembro

de 126u;
o ptoposto pelo Insti-

tea,a tee	e:_;ufos do Brasil, confor-
me D VA-2-53, de 23 de novem-
Ino c 15-i1. constante do processo
SUSE2-2'á .921-70, resolve:

1. Pe -)rovar as Condições para o El -
g 1. t. o f` retalies Pessoais com ma-
OraeãO, c.n casos especiais, das pe-a-

centweens te indenização na gaa antia
de Invat'dc Permanente, que ficam
lazeP cio par .e integrante desta Cir-
cular.

2. E.--ta Circular cancela e subst:-
tui a Po . ‘3,ia n° 25, de 24 de julho
do 1961. Ca e5.tnto DNSPC, revoga as
o s, ros , eae em contrário e entra em
vieor na r' a ta de sua publicação.—
Décio Ve'ra Vegra.

Cendieões guta o Seguro de Ac;deni
P,»"Ca..‘', cora majoração, em casos
e.,:'"c:-.'-, C'as percentagens de in-

d Pn' -..arão ia Garantia de Invalidez
Permanen fe .

1 — O seauro previsto neste plano
garant e a elevação das pereentaaens
de indente.a 'ão por Invalidez Perma-
nente resultante de lesões objetiva-
mente con statáveis e decorrent7s de
acidenta ca'e artoS pela Apólice. desde
que pré i.amente mencionada na
mesma.

2 -- A cobertura será sempre con-
cedida como adicional á cobertura
normal da Apólice Acidentes Pessoais.

2.1 — A cobertura adicional fica
limitada à diferença entre a im por-
tância to al segurada para invalidez
permanente e o resultado da aplica-
ção, ao caaital segurado, das percen-
tagens previ stas na Tabela constante
do sabitem 5.2 das Condições Gerais
da Apól i ce de Acidentes Pessoais.

3 — A cobertura poderá ser conCe--. dida numa das formas seguintes:
a) elevação para 100 % (cem 'per

Cento) de uma ou mais das percen-
tagens previstas na Tabela constante
do subitem 5.2 das Condições Gerais
da Apólice Acidentes Pessoais; ou

b) elevaeãO para 100 '''',.. (cem 'por
cento) das: percentagens que forem fi-
Nadas denfro do critério das Condicões
Gerais da Apólice de Acidentes Pes-
soais, paar lesões não especificadas na
Tabela aludida na alínea "a" acima.

4 — Para contratação da presente
Cobertura adicional de majoração é
necessário:

a) que as lesões indicadas pelo can-
didato ao seguro não ultrapassem o
número de 4 (quatro); e

b) que não haja indicação de le-
sões às quais correspondam percen-
tagens inferiores a 10 ç'<, (dez por
cento) na tabela constante do subitem
0.2 das Condições Gerais da Apólice

(.,, Acidentes Pessoais.
5 — Para a hipótese prevista no

!tem 3, alínea "a", a cobertura será
Concedida mediante a inclusão na
Apódice da cláusula especial seguinte:

"Mediante o pagamento do prémio
adicional correspondente a (s) per-

ntagem (ns) para o cálculo da in-
enização 'prevista na Tabela constan'-

ie 	 subitem 5.2 das Condições Ge-
cais desta Apólice para perda total
,erindicar a (s) lesão (ões) será (ão)
dlevada (s) para 100% (cem por cen-
lo) no caso de acidente coberto por
Osta Apólice que ocasione qualquer
g•tssas lesões.

No caso de invalidez permanente
platial no (s) membro (s) ou órgão

L
acima referido (s), a indenização,
à elevação acordada para a in-

validez permanente total, será cal-
culada pela aplicação, ao capital se-
„surado, da percentagem de redução
funcional, não prevalecendo, 'assim,
para a indenização, o critério estabe-
lecido no subitem 5.2.2 das CondiçOet
Gerais desta Apólice.

No caso de lesões múltiplas, previs-
tas ou não nesta cláusula, a indeniza-
ção não poderá exceder a 100 % (cem
por cento) da importância segurada
na gaarntia de Invalidez Permanen-
te. O segurado se obriga, em caso de
acidente coberto por esta Apólice e
sob pena de perder o direito a qual-
quer indenização, a submeter-se a
exame médico por profissional indi-
cado por está Sociedade Seguradora,
desde que tal medida seja considerada
necessária”.

5.1 — Para a interpretação do cri-
trio de cálculo dê indenização de

que trata a cláusula prevista no item
5 acima, são apresentados os exem-
plos abaixe:

19 Exemplo — Elevação do valor da
mão constante na Tabela do subitem
5.2 das Condicões Gerais da Apóli-
ce de Acidentes Pessoais, de 60 %
(sessenta por cento) para 100 % (cem
por cento) .

Indenização cabível

a) no caso de ocorrer a hipótese aci-
ma: 100 5, (cem por cento) do ca-
pital segurado;

b) no caso de perda de 50 °, 10 (cin-
qüenta por cento) do uso de uma das
mãos: 50 5 (cinqüenta por cento) do
capital segurado;

c) no caso de perda total do uso
de uni dos dados indicadores:

— Valor normal do indicador: 15 %
(quinze por cento,

— Valor majorado do indicado:
60	 100 5,
15% 	

ee- 25%
— 25 et (vinte e cinco por cento)

do capital segurado.
a) no caso de perda total do uso de

urna falange de um dos -dedos míni-
mos:
— valor da falange: 1/3 de 12% = 4.%
— valor majorado da falange:
60%	 .100%

6,67%
--

•

 6,67% (seis inteiros e sessenta e
sete centésimos por cento) do capital
segurado.	 —

e) no caso de perda total do uso de
um dos indicadores e de urna das fa-
langes do dedo mínimo: .

— valor normal do indicador: 15%
—% valer majorado do indicador:25 

— valor normal da falange: 4%
—valor majorado da falange: 6,67%
— Valor majorado do indicadas e

da falange do dedo mínimo: 25%
6,67% = 31,67%

— 31,67% (trinta e um inteiros e
sessenta e sete centésimos por cen-
to) do capital segurado.

29 Exemplo — Elevação do valor de
um dos indicadores, constante na Ta-
bela do subitem 5.2 das Condieões Ge-
rais da Apólice de Acidentes Pessoais,
de 15% (quinze por cento) para 100%
(cem por cento) .

Indenização Cabivel 	 no caso de
perda de uma das falanges do dedo
acima:

— valor da falange: 1/3. de 15% 5%
— valor majorado da falange:

15%	 100%

5%

33,33%—

•

 33,33% (trinta e três inteiros e'
trinta e três centésimos por cento)
do capital kns,gurado.

39 Exemplo — Elevação do Valor de
urn dos braços, constante ta Tabela
do subitem 5.2 das OondiçõeS gerais
da Acidentes Pessoais, de 10% (Seten-
ta por cento) para 100% .(cem pot
cento).

Indenização Cabível

a) no caso de perda total do uso
de uma das mãos:

valor normal da mão: 69%
valor majorado da mãot

70%

60%

85,11%
— 8531% (oitenta 1e cinco inteiros

e setenta e um centésimos por cento)
do capital segurado.	 —

b) no ca.so de perda de urna das la-
tanges do dedo mínimo:

— valor da falange: 1/8 de 14/
4%

valor majorp.do da falange:
70%	 100%

á 5,71%
—

•

 5,71% (cinco 'inteiros e setenta e
um centésimos' por cento) do capital
segurado.

6 — Para a hipótese -prevista no
[tem 3, alínea "b". as Condições de
cobertura e a cláusula especial respec-
tiva serão estudadas em cada caso

concreto.
7 — A taxa adicional para as co-

berturas previstas no item 3, alinea
"a" e "b", será calculada com base

na seguinte fórmula:
14 — 14 0

= 	
e . 1

2	 15 0
T	 'taxa especial para a coberta-

e
tura adicional

= taxa de Invalidez Permanente

para a classe do risco; e
= coeficiente percentual corres-

pondente à menor entre as perdas que
o segurado pretende cobrir especial-
Mente.

7.1 O prêmio adicional será o
produto da taxa especial pelo capital
correspondente à cobertura adicionai
definida nos itens 2.1 e 3.

7.2 -- Exemplificando a aplicação
da formula:

1 9 Exemplo — Para o caso de urna
Só lesão:

a) classe do 'risco: 1:
b) taxa para , Invalidez Perma-

nente: 0,2'; ;
c) capital r'segurado em Invalidez

Permanente: CrS 100.000,00;
cobertura adicional pretendida:

elevação, de 505 (cinqüenta por cen-
to) para (cem por cento), no
taso de perda total do uso de uma
das percas;

e) coef i ciente percentual: 0,5;
f) cobertura especial:
Cr$ 100 009,00 — Cr$ 5 .000 00 =-

Cr$ 50 . 003,00
g) taxa especial:

14-14x0,5	 7
• — x 0.2%	 045

9 5
2 /1.4- 15) x prêm io ad'cio;
0,15% de	 50,200,,)0	 Cr$ 75,00
29 Exemplo -- ra'a G CGSG de mLis

de uma lesão: .
a) classe do risco: 1;
b) taxa para Invalidez Permanen-

te: 0,2%;

e) capital segurado em Invalides'
t'ermanente: Cr$ 209.000,00;

1
d) coberttgas adicionais pretendi-s

das:
— elevação, de 20% (vinte por cen-

to) para 100% (cem por cento), no
caso de surdez total e incurável de um
dos ouvidos; e

— elevação, de 60% (sessenta pog
cento) para 100% (cem por cento) ,i
no caso de perda total do uso de uma'
das mãos;

e) coeficiente percentual correspon-t
dente à percentagem mais baixa en-s:
Ire as que o segurado pretende ma-
jorar: 0,2;

f) cobertura especial:
CrS 1$200 . 000,00 — Cr$ 40 . 000,00

(Jr$ 160.000,00
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6.2.1 - Aplicam-se as disposições
tio subitem 6.1.3 e, no tocante ao
reembôlso das despesas de Assistên-
cia Médica e Despesas Suplementares
(A.M.D.S.) e Diárias Hospitalares
(D.H.), as disposições do subitem
6.1.2,

6.3 - Menores de idade superior a
16 (dezesseis) anos e até 21 Acinte e
UM) anos, exclusive:

6.3.1 - a reembelso das despesas
de Assistência Médica e Despesas Su-
plementares (A.M.D.S.) e Diárias
Hospitalares (D H.) poderá ser feito
a terceiros, observado, porém, o dis-
posto no subitem 61.2

6.3.2 - A indenização, em caso
de Invalidez Permanente, será paga
ao menor segurado, devidamente as-
sitido por seu pai, sua mãe (quando
tiver o pátrio poder) ou, finalmente,
por seu tutor.

V// - Beneficiários

'7. O pagamento das indenizações
devidas por fôrça do presente seguro
será feito da seguinte forma:

a) em caso de Morte - 100% (cem
por cento) ao cônjuge sobrevivente,
inexistindo sociedade conjugal, 	
100% (cem por cento) aos herdeiros
legais, em partes iguais; e
- b) em caso de Invalidez Perma-

nente ou de reembôlso por Assistên-
cia Wdica e Despesas Suplementares
(A.M.D.S.) e de Diárias Hospitala-
res (ELE.) aos nróPrios segurados..

5.2 - O Estipulante obriga-se a
comunicar à Sociedade Seguradora a
ocorrência de qualquer acidente com
passageirds pórtadores de tiquetes de
seguro, de modo completo, dentro dos
.3 (cinco) primeiros dias que se se-
guirem ao do acidente, indicando tan-
to a data, hora, lugar e causa dêle,
como os nomes e endereços das . tes-
ternunhas do fato e, se fôr-o caso, o
nome do médico cuja assistência te-
nha sido solicitada, fornecendo todos
os documentos de que a Sociedade
Seguradora necessitar para compro-
var, o acidente.

6. ,C) pagamento das indenizações,
devidas por torça do presente seguro,
será feito pela Sociedade Seguradora
aos passageiros acidentados, ou, em
caso • de Morte, ao . cônjuge sobrevi-
ventes inexiátindo sociedade conjugal;
aos herdeiros legais, em partes iguais,
devendo os recibos de quitação con-
ter também a assinatura de um re-
presentante autorizado do Estipulan-
lante.

6.1 --- No caso de menores de idade
devera se robservado o seguinte:

6.1.1 - Menores de idade inferior
a 12 (doze) anos:

6.1.1.1 - A garantia de Morte des-
tinar-se-á ao reembôlso apenas das
despesas devidamente comprovadas
com o funeral até o limite da impor-
tância segurada na garantia., que não
poderá ultrapassar a 10 (dez) vêzes)
o maior salário-mínimo vigente no
pais.

6.1.1.2 -- O reembolso das despesas
referidas no subitem 6.1.1.1 e das
relativas às garantias de Assistência
Médica e Despesas Suplementares
(A.M.D.S.) e Diárias Hospitalares
(D.1-1.) poderá ser feito a terceiros,
quando as despesas forem devidamen-
te comprovadas e os comprovantes
contiverem a assinatura do respon-
sável pelo menor.

6.1.1.3 - A indenização, em caso
de Invalidez Permanente, será paga
em nome do segurado, mediante ai-

de Invalidez Permanente, será paga
ao menor 'segurado, devidamente as-
sistido por seu pai, sua mãe (quando
tiver o pátrio poder) ou, finalmente,
por seu tutor.

7. Os tíquetes de seguro serão emi-
tidos e numerados tipogràficament
devendo conter no mínimo, os seguin-
tes elementos: -	 •

a) nome da sociedade s.eguradora;
b) importâncias e garantias segu-

radas„
c) custo do tiquete;
d) nome da estrada de ferro;
e) lugar para a data;
f) indicação de que o seguro se rege

pelas condições da apólice mestra
Acidentes Pessoais em poder do Esti-
pulante;

g) aviso de que qualquer acidente
deverá ser comunicado ao chefe do
rem ou ao chefe da estação mais

próxima; e
h) em caso de acidente com o se-

gurado, seu tiquete deverá ser entre-
gue ao chefe do trem ou ao chefe da
estação mais próxima sem o que a

V171,I - Prémios e Contas de Prêmio
8. Deverá ser cobrado uni prêmio

depósito inicial que será ajustado no
vencimento da apólice e que deverá
coresponder ao prêmio estimado de
um 'mês, ficando estabelecido, para
èste seguro, um prêmio mínimo equi-
valente ao prêmio depósito.	 .

9. O prêmio será calculado sôbre o
número de passageires segurados em
cada Mês.

10.o Estipulante se obriga a co-
municar à Sociedade Seguradora, no
mais tardar até o Ultimo dia do mês
seguinte, o número de passageiros
transportados em cada mês, para fins
de emissão dos respectivos endossos
da conta do prêmio.

IX. - Taxas

11. As taxas deste seguro serão
fornecidas pelo IRB às .Sociedades
Seguradoras em cada caso concreto.

_ X - Limite Técnico
12. As Sociedades Seguradoras re-

terão por pessoas e por garantia -
Morte e Invalidez Permanente - 25%
(vinte e cinco por cento) dos respec-
tivos limites técnicos.

XI- - Disposições Várias

13. Aplicam-se a este seguro as
cláusulas das Condições Gerais da
Apólice Coletiva e disposições da Ta-
rifa de Seguro Acidentes Pessoais
(T.S.A.P.B."). não modificadas por
estas Normas.

14. As Condições Especiais a serem
aplicadas encontram-se a seguir.

ANEXO 2
C(Yndições especiais relativas aos se-

guros coletivos acidentes pessoais de
passageiros .de Estrada de Ferro -
seguro de passageiros portadores de
tiquetes.

•1. A cobertura deste seguro limi-
ta-Se, ás conseqüenclas de Acidentes
Pessoais ocorridos' aos passageiros
transportados nos trens da
estipulante deste seguro.

1.1 - A cobertura abrange os pas-
sageiros de qualquer idade, desde /que
viajem com passagem paga e sejam,
portadores de tiquetes de seguro ven-•
didos pelo Estipulante, não se res-
ponsabilizando a Sociedade Segura-
dora por mais de um tiquete, por!
passageiro, em caso de sinistro.

2. A cobertura deste seguro come-
ça a vigorar no momento em que o
passageiro, após haver adquirido
tiquete do seguro, se encontrar na
plataforma da estação aguardando
embarque, e termina no instante eni
que o mesmo deixar á estação de des-
tino.

3. O presente seguro não dá ,co-
bertura aos acidentes:

a) ocorridos quando os passageiros
viajaram em lugares perigosos do
trem e não destinados à permanên-
cia de pessoas; e

b) sofridos pelos dirigentes, fun-
cionários, empregados do Estipulante
quando em serviço nos trens, ainda
que sejam portadores de tiquetes de
seguros.

4. As garantias e importâncias se-
guradas para cada tiquete de,. seguro
são as seguintes:

(discriminar)
5. A ocorrência do acidente deve-

rá ser comunicada imediatamente ao
chefe do trem ou ao chefe da estação
mais- próxima ou de destino, sem o
que ficará a Sociedade Seguradora
isenta de qualquer responsabilidade,
exceto, se, sôbre a ocorrência, houver
registro policial.

Smiedade Seguradora fi-
cará igualmente isenta de qualquer
responsabilidade se não fôr entregue
ao chefe do trem ou ao chefe da es-
tação mais próxima, por ocasião do
acidente, o respectivo tiquete de se-
SUTO,,

Seguradora se isentará, de qualquer,
respónsabilidgle.

8. Para validade . do tiquete,.
verá o bilheteiro' carimbá-lo no ato,
da venda, nas mesmas condições das'
respectivas passagens, com a data do
início das viagens.

9. O estipulante obriga-se a for-
necer, por escrito e antecipadamente,
à Sociedade Seguradora, a relação dos
tiquetes distribuídos às diversas esta-
ções, devendo tal relação ser incluída,
na apólice, por aditivo.

10. O estipulante obriga-se a for,.
neccr, por escuto, a Sociedade Segu-
radora, no. mais tardar até o último
dia do mês seguinte, o número de ti-!
rciitoiez.tes vendidos durante o mês ante.'

11. A Sociedade Seguradora re-1
serva-se o direito de verificar o
mero de tiquetes vendidos, obrigando.
se o estipulante a facilitar a• verifi-
cação necessária. •

12. Fica estabelecido o prêmio de
Cr$ 	 , por tiquete de
seguro, no qual já está incluido o im-
pôsto exigido por lei (discriminar se
houver prêmios diferentes).- 	 .

IS. A Sociedade Seguradora, com
base na comunicação de que trata o
item 10, emitirá; mensalmente uni
clõsso à apólice, cobrando o prêmio
devido, cujo pagamento deveta ser
efetuado pelo estipulante dentro do
prazo estabelecido pela lei.

14. O estipulante deposita em fa-
vor da Sociedade Seguradora, no ato
da entrega desta apólice, a importân-
cia de Cr$ ( 	 ) em
garantia do prêmio mensal da apóli-
ce. A referida importância será ajus-
tada em relação ao prêmio que cor-
responder ao último mês de vigência
da apólice, ficando estabelecido, para
êste Seguro, um prêmio mínimo eqüi-
valente ao prêmio depósito.

15. Aplicam-se a este seguro as
demais cláusulas das Condições Ge-
raie da Apólice Coletiva não modifi-
cadas por estas Condições.

•ANEXO á
CO1igiOeS especiais relativas aos se-

guros coletivos acidentes pessoais ao
passageiros de Estradas de Ferro -=
Seguro geral de passageiros
1. A cobertura dêste seguro limi-

ta-se às conseqüências de Acidentes
Pessoais, ocorridos aos passageiros

5. A ocorrência do acidente deve.
rá ser comunicada imediatamente ao
chefe do trem ou ao chefe da esta- .
ção mais próxima ou de destino, sem
o que ficará a Sociedade Seguradora
isenta de qualquer responsabilidade,
excet2 se, sôbre a ocorrência, houver
registro policial.

5.1 - O Estipulan te obriga -se a
comunicar à Sociedade Seguradora a
ocorrência de qualquer acidente com
passageiros, de modo completo, dentrp,
dos 5 (cinco) primeiros dias que 19.j

Til - Forma de Contrato

3. O seguro será concedido median-
te apólice coletiva, emitida em nome
do Estipulante, o • qual deverá ser a
própria estrada de ferro.

IV - Garantias . e Importâncias
Seguradas

4. São seguráveis' as garantias pre-
vistas na TSAPB, exceto a de Diárias
ce Incapacidade Temporária 	
(D.I.T.)	 •

4.1 - Os limites máximos das im-
portâncias seguradas por pessoa e por
garantia serão comunicados, anual-
mente, pelo IRB ao mercado segura-
dor.

4.2 - Nos casos de menores de ida-
de Inferior a 12 (doze) anos, as im-
portâncias seguradas deverão obser-
va!, além do limite fixado nestas
Normas, os limites em vigor pata os
seguros de menores.
V - Pessoas que podem ser seguradas

5. A cobertura abrangerá pessoas
de qualquer idade desde . que viajem
com passagem paga.
VI - Passageiros Menores de Idade

6. O seguro de menores está sujei-
to às condições abaixo:

6.1 - Menores de idade inferior a
12 (doze) anos:

6.1.1 A garantia de Morte des-
tinar-se-á ao reembôlso apenas das
despesas devidamente comprovadas
com o funeral até o limite da impor-
tãncia segurada na garantia, que não
poderá ultrapassar a 10 (dez) , vêzes o
maior salário mínimo vigente no
pais.

6.1.2 - O reembôlso das despesas
reieridas no stibitem 6.1.1 e das re-
lativas às: garantias de Assistência
Médica e Despesas Suplementares ..
(A.M.D.S.) e Diárias Hospitalares-
(D.H.) poderá ser feito a terceiros,
quando as despesas forem devida-
/dente comprovadas e os comprovane
tos contiverem a assinatura do res-
ponsável pelo menor.

6.1.3 - A indenização, em caso
de Invalidez Permanente, será paga
em nome do segurado, mediante al-
vará judicial.

6.2 - Menores de idade igual a 12
(ciou) e até 16 (dezesseis) anos, in.-
cluseve:

•

vara judicial.
6.1.2 - Menores de idade igual a

12 (doze) anos e ate 16 (dezesseis)
anos, inclusive:

6.1.2.1 - Aplicam-Se as disposições
do subitem 6.1.1.3 e, no tocante ao
reembõlso das despesas de Assistên-
cia Médica e Despesas Suplementares
(A.M.D.S.) e .de Diárias Hospitala-
res (H.H.), as disposições do subitern
6.1.1.2.	 transportados nos trens da 	

6.1.3 - Menores de idade superior 	 , estipulante deste seguro.
a 16 (dezesseis) anos e até 21 (vinte	 1.1 - A cobertura abrange os pa.s-
e um) anos, exclusive:	 sageiros de qualquer idade, desde que

6.1.3.1 - O reembolso das despesas viajem com passagem paga.
de Assistência Médica e Despesas Su- 2. A cobertura deste seguro co-
plementar9s (A.M.D.S.) e de Diárias meça a vigorar no momento em que o
Hospitalares (D.H.) poderá ser fei- passageiro, após haver adquirido a
to a terceiros, observado, porém, o passagem, se encontrar na platafor-
disposto no subitem 6.1.1.2. 	 •	 ma da estação aguardando embarque,

6.1.3.2 - A indenização, em caso e termina no instante em que o mes-
mo Líeixar a' estação de destino.

3. O presente seguro não dá co-
bertura aos acidentes:
a) ocorridos quando os passagel.

ros viajarem em lugares perigosos do
trem e não destinados à permanên-
cia de pessoas; e

0 1 sofridos pelos dirigentes, fun-
ciontrios, empregados do Estipulan.
te, quando em serviço nos trens.

4. As garantias e importâncias se. ~ter
guradas para 'cada passageiro trans.
portado são as seguintes:

(discriminar)
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tância de Cr$ (	 ) em este seguro, um prêmio mínimo equi-
garantia do prêmio mensal da apóll- valente ao prêmio depósito.
cc. A referida importância será ajus- 12. Aplicam-se a este seguro as
tada em relação ao prêmio que cor- demais cláusulas da Condições Gerais
responder ao último mês de vigência da Apólice Celetista não modificadas
da apólice, ficando estabelecido, para por estas Condições.

PORTARIA SUSEP les 32, DE 29 DE MARÇO DE 1971
Retificação

Na publicação feita no Diário Ofi ciai de 5-4-71, Seção I, Parte II, fõlhas
889,

Onde se lê:
5% para gratificação à Diretoria e

aos empregados, tomando-se como
base de rateio a remuneração fixa

Eduardo Frange — Companhia
Vale do Rio Doce.

Leia-se:
5% para gratificação à Diretoria e

aos empregados, sendo 2,5 % -à Dire-
toria e 2, 5% aos empregados, tomara-
do-se comocomo base de rateio a remune-
ração fixa.

Eduardo Frange Companhia Vale
do Rio Doce.

seguirem -ao do acidente, indicando
tanto a data, hora, lugar o cause dele,
como os nomes e endereços das tes-
temunhas do fato e, se fôr o caoo, cs
nome do médico cuja asisstência te-
nha sido solicitada, fornecendo todos
os documentos de que a Sociedade
Seguradora necessitar para compro-
var o acidente.

6: O pagamento das indenizações,
devidas por fôrça do presente seguro,
será feito pela .Sociedade Seguradora
aos passageiros acidentados ou, em
caso de Morte, ao cônjuge sobrevi-
vente; inexistindo sociecrade conjugal,
aos herdeiros legais, em partes iguais,
devendo, os recibos de quitação con-
tem também a assinatura de um re-
presentante autorizado do Estipu-
lente.

6.1 — No caso de menores de ida-
de, deverá ser observado o seguinte:

6.1.1 — Menores de idade inferior
a 12 (doze) anos:

6.1.1.1 — A garantia de Morte des-
tinar-se-á ao reembôlso apenas das
despesas devidamente comprovadas
com o funeral até o limite da impor-
tância segurada na garantia, que não
poderá ultrapassar a 10 (dez) vêzes
o maior salário-mínimo vigente no
pais.

6.1.1.2 — 0 reembôlso das despe-
sas referidas no subitem 6.1.1.1 e das
relativas às garantias de Assistência
Médica e Despesas Suplementares
(A.M.D.S.) e Diárias Hospitalares
(D.H.) poderá ser feito a terceiros
quando as despesas forem devidamen-
te comprovadas e os comprovantes
contiverem a assinatura do responsá-
vel pelo menor:

6.1.1.3 — A indenização, em caso
de Invalidez Permanente, será paga
em nome do segurado, mediante al-
vará judicial.

6.1.2 — Menores de idade igual a
12 (doze) anos e a até 16 (dezesseis)
anos, inclusive.

6.1.2.1 — Aplicam-se as oisposi-
ções do subitem 6.1.1.3 e, no tocan-
te ao reembôlso das despesas de As-
sistência Médica e Despesas Suple-
mentares (A.M.D.S.) e de Diárias

- Hospitalares (D.H.), poderá ser fei-
to a terceiros, observado, porem, o
disposto no subitem 6.1.1.2.

6.1.3.2 — A indenização, em caso
de Invalidez Permanente, será paga
ao menor segurado, devidamente as-
sistido por seu pai, sua mãe (querido
tiver o pátrio poder) ou, finalmente,
por seu tutor.

7. O Estipulante obriga-se a for-
necer, por escrito. à Sociedade Segu-
radora, no mais tardar até o último
dia do mês seguinte, o número total
de passagens vendidas no mês erste-
ricn .

8. A Sociedade Seguradora reser-
va-se o direito de verificar o número
de passagens vendidas, obrigando-se
o estipulante a facilitar a verificação
necessária.

9. Fica estabelecido o prêmio de
Cr$ 	  por passagem
vendida, não -estando incluída nesse
prêmio a parcela correspondente ao
impôsto devido, que será aplicado e
cobrado de acôrdo com a lei em vigor
(discriminar, se houver prêmios di-
ferentes).

10. A Sociedade Seguradora, com
base na comunicação de que trata o
item 7, emitirá mensalmente um en-
dôsso à apólice, cobrando o prêmio
devido, cujo pagamentô deverá ser
efetuado pelo Estipulante dentro do
prazo estabelecido pela lei.

1/. O Estipulente deposita ets) fa-
vor da Sociedade Seguradore, no ato
da entrega desta apólice, a impor-

Contrato de Garanti-
pública Federativa do B-
co Interamericano de D
to.

(Empréetirno ao Banco Nacional da
aio de 1971.Habitação) — 13 de m

Contrato de Garantia

13 de maio de
Federativa do

ominada "Fia-
americano de

Contrato assinado em
1911 entre a República
Brasil (a seguir den
dor") e o Banco Inter
Desenvolvimento (a seguir denomi-
nado "Banco").

Considerando:
Que, por Contrato (a seguir deno-

minado "Contrato de Ernprestimo")
tre o Banco eassinado nesta data eu

o Banco Nacional da Habitação (a se-
guir denominado "Mutuário"), da

o Brasil, cujosRepública Federativa d
termos e condições o Fiador expressa-
mente declara conhecer, o Banco con-
cordou em conceder ao Mutuário, a
débito dos recursos do Fundo para
Operações Especiais do Banco, um

tia de 	empréstimo até a quan
US$ 30.000.000,00 (trinta. milhões de dó-
lares dos Estados Unidos da América),
ou seu equivalente em outras moedas

eferido Fundo
is, destinado a
mento de um

 básico, con
de projetos de

que façam parte do r
para Operações Especia
cooperar no financia
Programa de saneamen-
sistente na execução
água potável e esgôto em todo o ter-

a condição deritório nacional, com
que o Fiador concordasse em garantir

ações do Mu-
ntrato de Em-

solidetiamente as obrig
tuário constantes do Co
préstimo;

Que o Fiador, pelo fato de haver
ontrato de Em-o Banco assinado o C

préstimo- com o Mutuário, concordou
éstimo, confor-em garantir dito empr

me estabelecido neste instrumento e de
legislativa coa-

nss 1.518, de
acôrdo com a outorga
substanciada nas Leis
24 de dezembro de 1e51, e 4.457, de

e no Decreto-6 de novembro de 1981,
Lei número 1.095, de 20 de março de
1970, e a competente autorizeção do
Senhor Ministro da Fazenda;

a entre a Re-
 e o Ban

esenvolvimen-

Tem justo e contratado o seguin-
te:

1. Pelo presente, o Fiador; como
principal • pagador, solidàriamente
responsabiliza pelo exato e fiel cum-
primento de tôdas as obrigações as-
sumidas pelo Mutue rio. para com
o Banco, no Contrato de Empréstimo,

CONTRATO
especialmente no que se refere a con-
tribuição nacional para a execução do
Programa.

2. Salvo expressa concordância do
Banco em contrário, o Fiador se com-
promete a que, de acôrdo com o que
lhe faculte a lei, nenhum gravame
sôbre seus bens, rendas ou receitas
fiscais, a partir desta data, goze de
preferência sôbre as 'obrigações aqui
garantidas .. Consequentemente, qual-
quer gravame que fôr estabelecido sôs
bre tais bens, rendas ,ou receitas fis-
cais, deverá assegurar, de igual modo
o proporcionálmente, a obrigação . que
o Fiador .contrai em virtude deste
Contrato. Esta disposição não se apli-
ca a gravames sôbre bens comprados,
estabelecidos ao tempo de sua aquisi-
ção, etnicamente para garantir o paga-
mento do respectivo preço, nem a
gravames pactuados em operações
bancárias para garantir o pagamento
de' dívidas cont vencimentos não su-
periores a um ano de prazo.

3. O fiador deverá:
(a) cooperar, de maneira ampla,

para assegurar a realização dos ob-
jetivos do empréstimo;

(b) proporcionar ao Banco as in-
formações que este razoevelmente so-
licite, com respeito à situação geral
do empréstimo e às condições econô-
micas e financeiras ' existentes no ter-
ritório do Fiador, especialmente aque-
las relacionadas com a. situação de seu
balanço de pagamento;

(c) informar ao Banco, com a maior
brevidade possível sôbre qualquer fato
que dificulte ou possa • dificultar a
coneecução dos fins do empréstimo ou
o cumprimento das obrigações do Mu-
tuário;

TÈRMOS DE
MINISTÉRIO

DO
INTERIOR

BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO

Empréstimo 295-SF-BR, —
Resolução DE- 57-71

manda ou aeões prévias contra o Mus
tuário ou contra; o próprio Fiador. 1,

Éste, aindle. expressamente renuncia
a quaisquer direitos, benefícios de or-
dem de exciesseo faculdades, favores me,.
recursos que lhe assistam, ou possam
assistir, ciente, igualmente, de que ned
ficará desobrigado se ocorger:

(i) omisseo ou abstenção do exerei
eido, por parte do Banco, de quais-
quer direitos, faculdades ou recurso*.
que lhe assistam contra o Mutuários;

(ii) tolerencia ou concordância da
Banco com inadimplemento do Mu-
tuário ou atrasos era que este venha'
a incorrer no cumprimento de suaa
obrigações;

(iii) prorrogações de prazos ou.
quaisquer outras concessões feitas
pelo Banco ao Mutuário;

(iv) alteração, aditamento ou reve.-
gação, tota ou parcial, de qualquer
das disposições do Contrato de Em-
préstimo, desde que feitos com a pré-
via anuência do Fiador. Sem prejui.
zo do que estabelece esta Seção, o
Banco comunicará ao Fiador qualquer
inadimplernento de obrigação do Mu-
tuário.

6. O Fiador concorda com que e
principal, juros, comissões ou quais-
quer outroe encargos do empréstimo
sejam pagbs sem dedução ou restri-
ção, livres de quaisquer impostos, ta.
xas, direitos, ou encargos estabelecidos
nas leis vigentes na República Fe-
derativa dó Brasil; e com que ten.
to este Contrato como o Contrato de
Empréstimb estejam isentos de qual-
quer impôSto, taxa ou direito_ aplicá-
veis em relação com sua celebração,
inscrição Ou execução.

7. O atraso ou a abstenção, por
parte do Banco, no exercício dos di-
reitos que . lhe assistam .pelo Contrato
de Empréstimo e pelo presente Con-
trato, não . poderão ser interpretados
como ' renencla a tais direitos nem
como aceitação das cinscunstàncias
que lhe permitiriam exercitar os alu-
didos direitos.

e. Qualquer controvérsia a- respel.
to deste Contrato que não possa ser
dirimida por - acôrdo entre as parteg
contratantes, será submetida a Tri-
bunal Arbitrai, pela forma estabeleci-
da no Artigo VIII do Contrato de
Empréstimo. Para os fins dessa arbi-
tragem, aplicam-se ao Fiador todas

i as referências •feitas ao Mutuário .no
mencionado Artigo.

9. Todos os avisos, pedidos, comu-
nicações qu notificações que as partes
contratantes devam enviar uma à ou-.
tra, em Virtude deste Contrato. serão
efetuados por escrito e considerar-
se-ão feitos desde a sua entreea ao
destinatário no respectivo endereço a
secm r indicado:

Banco:

Em-Sere-e° Postal — Inter - American
Develonneep t Bank, 808 Seventeenth
Street, N W. •

Washington, D. C. 20.571.
EE.U11,
Endereço Telegráf:co: 	

	

INTAMEANC, Washington, D.C 	
Fiaclore Endereço Postal: Senhor

Ministro da Fazenda -- Palácio da
Fazenda — Av. Presidente Antonio
Carlos, 315 -- Rio de Janeiro, Guana-
bara, Bresil.

Endereço Telegráfico: MINIFAZ —
Rio de Janeiro, Brasil.

Em Teeternlinho do que, o Banco e
o Fiador agindo cada geai por in-rtermádio de seu representante auto-
rizado, subscrevem este Conteato
3 (trts) vias de igual 1:kr e para um
só eleito: lia Cidade de Lima, Peru,
na data mencionada na frase inicial
deste instrumento.

República Federativa do Brasil
Jayme Alípio de Barros, Procurador
Geral da Fazenda Nacional •— Bagico
Intera.nsdricano ele Desenvolvimento
António Oreie MentI, Presidente.

Testemunha; Emane Galvêas.
• i

(d) dar aos representantes do Ban-
co, dentro elo exercício de suas fun-
ções- relacionadas com o Contrato de
Empréstimo, as necessárias facilida-
des para que possam visitar os locais
de execução do projeto financiado com
os recursos eto empréstimo;

(e) informar ao Banco com ft maior
urgência pessivel no caso de estar
efetuando OS pagamentos relativos ao
serviço do empréstimo, em cumpri-
mento às suae obrigações de Fiados
solidário.
• 4. O Fiador se compromete, outros-
sim,- a não tenrar qualquer medida
que possa impedir o Mutuário de
cumprir as oori eações que assumiu
para com o Banco.

5. O Fiador só ficará exonerado da
responsabilidade contraída para com
o Banco depois de ter o Mutuário ins
tegralmente cumprido . todas as obri-
gaçõas assumidas no Contrato de
Empréstimo. Consequentemente, em
caso de qualquer inadimplemento por
parte do Mutuário, a obrigação do
Fiador não estará sujeita a ,qualquer
,nOtificação ou interpelação, nem a
qualquer formalidade processual, de-
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os juros, aplicando-se a- taxa de cám
bio efetiva do dólar no pais emisso
da -respectiva moeda, observadas a

a_regras estabelecidas, 	 Seção 2.07.
Seção 2.04. Comissão de Compro-

rnisso.
(a) Sôbre o saldo não desembolsa,d

da quantia referida na Seção 1.01,-
Mutuário pagará uma comissão d
compromisso de 1/2% (Meio por cen
to) ao ano, que começará a ser con
tada -CO (sessenta) dias após a dat
clêste Contrato.

(b) Esta comissão será paga- semes-
taalmerite , nas mesmas datas estipu
ledes para o pagainento dos juros e
seu pagamento será feito em dóla-
res, com exceção da parte correspon-
dente a cruzeiros prevista! na -letra
(a), inciso 01), da Seção 5.03, cujo
pagamento será feito neeta, moeda
em quantia equivalente ao respectivo
montante calculado em dalares, de
môrdo com as regras estabelecidas na
Seção 2.07.

(c) A contagem desta comissão ces-
sará, no todo ou em parte, segundo
fôr o caso, na medida em que:

(i) tenham sido efetuadas os res-
peetivos desembolsos;

(ii) -tenha êste Contrato ficado to-
tal ou parcialmete sem efeito, con-
forme o disposto sias Seções 3.08, 3.09
e 3.10;	 •

em tenham sido suspensos as de-
sembolsos, de acôrdo ,eom a Seção 4.01.

(a) O Empréstimo será designado
nas mesmas moedas que o Banco haja
desembolsado . e será contabilizado e
devido por sua equivalência em dó-
lares.'

(b) Para computar em dólares os
desembolsos efetuados. oro outras moe-
das, observar-se-á,a equivalência que
para tal efeito o. Banco vaze:lealmente
determine mediante - a aplicação, Da
data do desembôlso, da taxa de câm-
bio na- qual tenha ditas moedas con-
tabilizadas em jeus ativos' eu, se fôr
o caso, da taxa de câmbio que hou-
ver sido ajustada com o ecspectivo
país membro para o efeito de manu-
tenção do valor de sua moeda em po-
der do Banco.•

(e) Os pagamentos das prestações
de amortização e dos juras deverão
ser efetuados em cruzeiros, observadas
as regras estabelecidas na Seção 2.07,
em quantia equivalesite ao respectivo
montante calculado em dólÃres. A
opção do Mutuário, remirem/. alêstes
pagamentos poderá sèr efetuado pró-
eorcionalmente nas respectivas moe-
das desembolsadas em uma . quantia
equivalente ao correspondente mon-
tante calculado em dólares, aplican-
do-se a taxa- de cambio efetiva do
dólar no país -emissor da respectiva
moeda, de acôrdo com as regras es-
tabelecidas na Seção 2.07.
• Seção 2-.07. Taxa de câmbio.

Seção 2.05. Cálculo de juros e co,
missões. O cálculo dos juros 'e das
comissões correspondentes á um pe-
rodo inferior a um semestre com-
pleto será feito proporcionalmente' ao
neime-ro de dias decorrido, na .bese
de 355 (trezentos e sessenta e cinco)
dias por ano.

Seção 2.06. Moedas do Empréstimo,

(a) Para finis de pagamento ao
Banco, a . equivalência do cruzeiro ou
das demais moedas desembolsadas
com relação ao dólar será calculada
na- data do vencimento da obrigação;
anl , cando-se a taxa de câmbio efe-
tiva que vigore em tal data. Em caso
de i mpontualidade, o Banco Poderá.
à sua opção, exigir que se aplique a-
taxa de câmbio . efetiva na datai do
vencimento da obrigação ou na data
do correspondente pagamento. -

(b) Considerar-se-á -como taxa de
câmbio efetiva do dólar dos Estados
Unidos da América, em .uma data de-'
terminada, a taxa de câmbio na .qual
nessa data se venda asrespectiva moe-
da . R-08 residentes na República Fe-
dei-ativa do Brasil que não sejam.en-

Pontrato de Empréstimo entre o
- \ co Interamericano de Desenvolvi-

mento e o Banco Nacional da Habi-
tetçãO — 13 de maio de 1971 — Con-
trato d9' Empréstimo.

• Contrato celebrado no dia 13 de
¡maio de 1971 entre o Banco Intera-
insericano de Desenvolvimento (a se-
guir denominado "Banco") e o Banco
INTacional da Habitação, do Brasil (a
'aeguir denonlinado "Mutuário"),

ARTIGO

O Empréstimo e seu Objetivo
Seção 1.01. Valor. De acôrdo com

ao estipulações do presente Contrato,
; o Banco se compromete a outorgar
, ao Mutuário, e éste aceita, um em-
préstimo, 'a débito dos recursos do

; Fundo para Operações. EsPeciais de
Banco' até a quantia de US$ 30.000.000

t (trinta milhões de dólares dos Esta-
,' dos Unidos da América) ou seu equi-
; Valente em outras moedas -que fa-
çam parte do referido Fundo. As

; quantias que forem desembolsadas em
; virtude dêste Contrato serão a seguir
designadas como "Empréstimo".

Seção 1.02. Moedas para os desem-
bolsos. O Banco se reserva o direito de

! decidir 'em que moeda ou moedas das
l previstas na letra (a), da Seção 5.02I aerâo efetuados os desembolsos, dando
preferência à moeda ou' moedas que
o Mutuário deverá utilizar no paga-

' Mento de bens e serviços.
Seção r.03., Garantia. O presente

Contrato fica sujeito à condição de
que a República Federativa do Bra-
Gil (a seguir denominada • "Fiador")
garanta, solidariamente e em condi-
ções satisfatórias ao Banco„ as obri-
gações aqui contraídas pelo Mutuário.

Seção 1.04. 'Objetivo. Os recursos
do Empréstimo serão destinados a
cooperar no financiamento de um
programa' de saneamento básico, con-
eistente na execução de projetos de
água potável e esgôtmem todo o ter-
ritório nacional (a seguir denominado
"Programa") . O Programa acha-se
descrito de forma mais detalhada no
Anexo B, o qual faz parte 'integrante.
dêste Contrato.

Seção 1.05. Execução do Programa.
A execução do Programa e a utili-
Mação dos recursos do Empréstimo se-
rão levados a efeito pelo Mutuário
através do Sistema Financeiro de Sa-
neamento (SFS) .

ARTIGO II

Anzortivição, Juros e Comissões
Seção 2.01. Amortização. O 'Viu

tuário amortizará o Empréstimo me-
diante o pagamento de 54 (cinqüenta
e quatro) prestações semestrais, con-
secutivas e no passível iguais, por
sua equivalência esn dólares, a pri-
meira das quais será paga em 12 de
novembro de 1874 e, as restantes nos
dias 12 de maio e 12 de novembro de
cada ano subserdiente, até 12 de maio
de 2001; No naeamento das presta-
ções de amortização observar-se-á o
disposto na- l etra (e) da Seção 2.06.

Seção 2.02. Juros. O Mutuário,
observando o disposto na letra (c)-
da Seção 2.06, -pagará, sôbre -os sal-
dos devedores, .juros de 2-1/4% (dois
e um quarto no' cento. ) ao ano, con-
tados a partir .das datas dos respec-
tivos desemaolses. Os juros serão pa-
gos semestralmente em 12 de maio e
12 de novembro de cada ano, come-
çando em Jr) de novembro de 1971.

Seção 2.01. Comissão de Serviço.
O Mutuário, além dos juros, Pagará,
semestralmente, sSbre os saldos de-
vedores, uma- comissão de serviço de
3/4% (três quartos por cento) ao ano,
a qual será contada. a partir das da-
tas dos respeetatos desembolsos. Os
pagamentos reletivos às quantias de-
sembolsadas em mitraS moedas serão
feitos, por SI'R equivalência em dóla-
res, em crueeires ou. à opção do Mu-
tuário, p ronorci enálmenta nas moedas
desembolsadas, nas mesmas datas que

Seção 2.08. Participações. O llanco
poderá ceder a outras instituições pú-
blicas ou privadas, a título de parti-
cipações e na mediria em que o con-
sidere conveniente, os seus direitos
creditórios decorrentes' deste Contrato
O Banco informará imediatamente ao
Mutuário sôbre as- participações que
houver acordado.

Seção 2.09. Lugar dos pagamentos.
Qualquer pagamento deverá ser efe-
tuado na sede do Banco em Washing-
ton, D.C., Estados Unidos da Amé-
rica, a menos que o Banco indique
outro lugar-ou lugares para êsse
efeito.

Seção 2.10. Recibos e notas pro-
missórias. A pedido do Banco, o Mu-
tuário deverá emitir -e lhe entregar,
a qualquer momento durante o perío-
do dos deséinbolsos e muito parti-
cularmente ao fim dos mesmos, re.
cibo ou recibos que representem as
quantias desembolsadas até então.
Além disso, o Mutuário deverá emi-
tir e entregar ao Banco, a pedido
dêste, notas prórnissorias ou outros
documentos negeciáveis que repre-
sentem a obrigação do Mutuário de
amortizar o Empréstimo com os ju
ros e comissões pactuados neste Con-
trato. A forma de ditos documentoS
será a que o Banco determine, tendo
em conta as disposições legais brasir
leiras pertinentes.

Seção 2.11. Imputação dos paga-
mentos Qualquer pagamento lmpu-
tar-se-á primeiramente nas comissões
e nos juros vencidos e depois o saldo,
Se houver, nas prestações vencidas do
principal.

ipal 2S	 .12. Antecipação de paga-
mentos. Mediante um' auleo dado ao

à Banco com a antecedência de, pela
: menos, 45 (quarenta e cinco) dias, Gel

Mutuário poderá pagar, na data in-
dicada no aviso, qualquer parte do
principal do Empréstimo antes de seu
vencimento, sempre que não esteja em
débito a titulo de comissões e/ou ju-
ros vencidos. Salvo acôrdo escrito em
contrário, qualquer pagamento antecia
pado será imputado nas prestações
vincendas do principal na ordem in-
versa de seus vencimentos.

Seção 2.13. Vencimentos em 84-
óculos, domingos e feriados. Todo pa-
gamento ou qualquer outro ato que
de acôrdo com êste Contrato, dev
ser realizado em sábado, domingo
em dia que seja feriado segundo a lei?
do lugar em que deva ser levado a'
efeito, entender-se-á como pontual-1
mente realizado, desde que o seja no
primeiro dia útil que se seguir, seni
que êsse procedimento venha a acar-
retar qualquer sanção.

ARTIGO IR

Condições Prévias e outras Normas
-Relativas a Desenz.bolsos

Seão 3.01. Condições -prévias a0
-

primeiro desembõlso. O Banco não.
estará obrigado a efetuar o primeiro
desembôlso enquanto não tenham' sido,
cumpridos, de maneira que considere
'satisfatória, os seguintes requisitos:

(a) Que o Banco haja recebido pa-,
receres jurídicos fundamentados eng.!
tidos por advogado, com respeito aos;
aspectos pertinentes ao Mutuário, e
pela Procuradoria-Geral da Fazendaj
Nacional, no concernente ao Fiadora
em que fique esclarecido que:

(1) o Mutuário está legalmente'
conetituido e possui capacidade juri-j
dica para contrair as obrigações que
assume- neste Contrato e para eitee4
cutar o Programa;

(ii) o Mutuário e o Fiador cumpri-1
ram todos os requisitos necessárius,i
de acôrdo com a Constituição, as leisl
e os regulamentos da República Feel
dei-ativa- do Brasil, para a celepraçãa'
dêste Contrato e do respectivo Con- '
trato de Garantia ou para ratifica.
los, se fôr o caso;

(iii) as obrigações contraídas pela
Mutuário neste Contrato e pelo Fia»-
dor no Contrato de Garantia são vá-
lidas exigíveis; e

(iv) o procedimento sôbre concas..
rências públicas a que se refere a lea
tra (g) desta Seção se ajusta ás dis-
posições legais brasileiras pertinen-
tes. Ditos pareceres, ademais, deve-,
seio abranger a solução de qualquer

d	
!

outra consulta de natureza jurídica
que o Banco considere pertinente.

(b) Que o Banco haja receuido
prova de que a pessoa ou psesoas que
subscreveram êste Contrate e o Con-
trato de Garantia em nome do Mu-
tuário e do Fiador agiram com po-
cières suficientes para fazê-lo ou, em
aso contrário, prova de que ambce

os contratos foram validamente rati-
icados.

(c) Que o Mutuário haja desig-
nado uma ou mais pessoas que pos-
am representá-lo em todos os atos
elacionados com a execução do urg-
ente Contrato e que haja feito cne-
ar ta) Banco exemplares autênticos
as assinaturas dêsses representantes. ,
(d) Que o Mutuário haja amesen-

ado ao Banco um cronograma dota-
hado de inversões do Programa. da •
aoôrdo com as catgeorias cie investi-

ento indicadas no Anexo B desta
ontrato, e com indicação das fontes.
OS reCtirSOS.
(e) Que o Banco haja recebido ga-

antias adequada, de raie o Mutua-
io disporá opostunamente de recur-;
os suficientes para executar o Pro-
rama, de acôrdo com o previsto na
eção 5.06.
(f) Que o Mutuário haja apresen-

ado ao Banco um relatório Inicial
reparado pela forma indicada pelo
saco e que sirva de base para a ela-
oração e avaliação (108 relatórios sua..
egilentes de desenvolvimento do Pio-

-• tidades do Govêrno ciaste Pais, par

o
o
e

a

a realização das seguintes operações
(i) pagamento de empréstimos e de

juros;
(ii) remessa de dividendos e de ou-

tras rendas provenientes de investi-
mentos na República Federativa do
Brasil; e
• (iii) retôrno de investimentos. Se
a taxa de câmbio variar para êsses
três tipos de operação, aplicar-se-á a
taxa mais alta, isto é, aquela que re-
presente uma maior quantidade de
cruzeiros por unidade da moeda, de-
sembolsada.

(c) Se, na data em qué deva -ser
realizado o pagamento, não puder ser
aplicada a regra estabelecido, na le-
tra (b) precedente, pela inexistência
das mencionadas operações, o paga-
mento será feito com base na mais
-recente taxa de câmbio efetiva utili-
za-da dentro dos 30 (trinta)dias an-
teriores à data do vencnnento da
obrigação.

(cl) Se, apesar das regras estabe-
lecidas nas letra-s (b) e (c) anterio-
res, não fôr possível determinar-se a
taxa de câmbio efetiva, ou se surgi-
rem controvérsias quanto à sua fi-
xação, a faxa de cambio aplicável será
aquela que o Banco, dentro de um
critério razoável, determine.

(e)- Se o Banco verificar que, por
descumprimento das regras estabele-
cidas nas letras precedentes, o paga-
mento efetuado em cruzeiros foi ine
suficiente, deverá comunicas' êste fato
ao Mutuário dentai do prazo de 30
trinta) dias a contar do respectivo

recebimento e êste . deverá pagar a di-
ferença apurada dentro do prazo de
30(trinta) dias a contar do reebei-
mento do cerresporailente aviso. Se
pelo contrário, a quantia recebida fôr
superior à devida, o Banco efetuará
a devolução do excesso apurado.

(f) Caso o Mutuário exerça a opção
prevista na letra (c) da Seção 205
e -efetue os pagamentos proporcional-
mente nas próprias moedas desem-
bolsadas, a equivaiência destas com
relação ao dólar será calculada de
acórdo com as regras estabelecidas
nesta Seção, aplicando-se ao país
emissor da respectiva moeda as refe-
rências_ nela feitas à República Fe-
derativa do Brasil.

c

g
cl
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g
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Seção 3.12. Disponibilidade de moe-
das. O Banco, a título de desembôlso
em cruzeiros, sômente estará obriga-
do a entregar ao Mutuário as somas
correspondentes a esta moeda na me-
dida em que o respectivo depositário
do Banco a tenha pôsto à sua efetiva
diSposição..

ARTIGO IV

Seção 4.05. Disposições não afeto",
das. A aplicação das Medidas estabeleal
cicias neste Artigo não afetará 2,10
obrigações do Mutuário estipuladas)
neste Contrato, as quais acontinuaraaa
em pleno vigor, salvo no caso do ven-
cimento antecipado da totalidade da
respectiva divida, em- que sôniente
permanecerão em vigor as obrigações
pecuniárias do Mutuário.

ARTIGO V

Realização do Programa	 -S
aecâo 5' 01. Finalidades e condições

e
grama a que se refere a Seção 6.03.
Em acréscimo a outras informações
que •o Banco possa razoavelmente so-
licitar, de acôrdo com êste Contrata
o relatório inicial deverá compreen-
der um plano de realização do Pro-
grama incluindo os planos e especi-
ficações que a juizo do Banco sejam
necessários e um cronograma de tra-
balho. Além disso, o Mutuário deverá
apresentar ao Banco o plano, cata
los° ou código de contas que deverá
utilizar, para demonstrar as inversões
que se efetuem no Programa, tanto
com os recursos do Empréstimo como
com os demais recursos que devam
ser contribuídos para a sua total exe-
cução, de acõrdo com a Seção 6.01.

(g) Que o Mutuário haja apreSen-
tacto ao Banco o procedimento sôbre
ticitações públicas que se propõe a se-

uir para dar cumprimento ao dispas-

Contrato.

i
• na letra as) da Seção 5.02 dêstre

(h) Que o Mutuário haja apreseis-
tado ao Banco os seguintes docurnen-

fundo rotativo em valor que canse:le-
se apropriado, porém não superior à
úS$ 3.000.000 (três milhões de dóla-
res) ou seu equivalente, o qual deve-
TaN ser utilizado pau, financiar os
gastos relacionados com a execução
do Programa. O Banco, a pedido do
Mutuário, poderá renovar, total ou
parcialmente, êste fundo rotativo à
medida de sua utilização e sempre que
sejam cumpridos os requisitos das Se-
ções 4.02 e, se fôr o caso, 3.06. A
constituição e renovação do fundo ro-
tativo serão consideradas corno desem-
bolsos, para todos os efeitos do pre-
sente Contrato.

Seção 3.06. Cartas de crédito esc- sistir, qualquer das seguintes circuns- ceseão ae creditas, por intermédio de.

cionam que os desembolsos em della-
ciais. O Banco e o Mutuário, convens tâncias:	 ; instituições .fmanoeiras que integien

res, destinados a cobrir os custos às-

	

	

s;
(a) Mora do Mutuário no pagamen- :o Sistema Financeiro de Saneamento

diretos em divisas referidos no Alie- '	

;
,
0 de qualqu er quantia devida aca (SFS) e g:de sejam selecionados pelo

Banco, a titulo d.e principal; comia- Mutuário cano agentes financeiros, de
o procedimento de cartas de crédito 'xo B, serão efetuados de acôrdo com sões e juros, ou a, qualquer outro t f- I acôrdo com critérios previamente

especiais a que se refere o Convênio tulo, de acenai° com o presente Con- !acordados com o Banco. Os crédito

celebrado entre o Banco e o Banco 
trato ou qualquer outro contrato ce- I serão concedidos de acôrdo com o re- 1

Central do Brasil, em 12 de janeiro lebrado entre o Banco e o Mutuário. gulamento referido na letra (h) , ins 1

toe:	 de 1970, cuja cópia é apensada ao pre-	 (b) Inadimplemento, por parte do ciso (i), da Seção 3.01 e com normasa

(i) o regulamento que será uti- sente Contrato, dêle passando a lazer Mutuário, de qualquer outra obriga- e procedimentos satisfatórios ao Ban-1
lizada para a concessão de • crédi- parte integrante como Anexo C. 	 ção estipulada neste Contrato,	 co, tendo em conta as seguintes dia-

de	

I

•¡ tos	 stinadas ao financiamento Seção 3.07. Gastos em moeda na- 	 te A retirada ou a suspensão da posições: 	
.

; dos projetos compreendidos no otana/. Para determinar a equivalén- República Federativa do Brasil como	
(a) Os créditos se destinarão ao

¡Programa, e - que deverá incluir as eia em dólares de uma quan tia esai membro do Banco. " 	
. financiamento de projetos de água e .

•normas a serem observadas nacruzeiros que se utilize para o uaga-	 (d) Qualquer alteração substancial esgót° compreendidos no Programa. •.	 1
execução dos referidas projetos; . mento de. gastos nesta 	 moeda, atila introduzida nas disposições legais .o& tb) Com os recursos do Empresta.'

' inversões e recursos para a exe-
cução do Programa.	 •

ti) •Que o Banco . Central do Brasil
haja registrado o empréstimo objeto
déste Contrato, de acôrdo com as dis-
posições legais brasileiras pertinentes.

zar-se-á a taxa de cambio aplicável
na data do respectivo gasto, observa-

Seção 3.02. Condições prévias para
qualquer desembolso. Todo deseinból-
tas, inclusive o primeiro, estará sujei-
to ao cumprimento dos seguintes re-
quisitos prévios:

(a) Que o Mutuário tenha apresen-
tado por escrito uni pedido de desem-
alais° e que, em amparo desse pedido,
traja fornecido ao Banco os documen-
tos e demais antecedentes que este
possa lhe haver razoavelmente solici-
tacto. O referido pedido e os corres-
pondentes documentos e anteceden-
tes deverão comprovar, de modo satis-
fatório ao Banco, o direito do Mutuá-
rio a receber a quantia solicitada,

" bem corno assegurar que dita quantia
fere utilizada exclusivamente para os
tais dêste Contrato.

(b) Que não haja ocorrido qualquer
das circunstâncias enumeradas na Se-
ção 4.01.

Seção 3.03. Desembolsos para o
Fundo de Inspeção e Vigilância. O
Banco poderá efetuar os desembolsos
correspondentes ao Fundo de Inspe-
ção e Vigilância previstos na letra (e)
da Seção 6-02- uma • vez que éste Con-
trato tenha sido declarado elegível
para desembolsos.

Seção 3.04. Procedimento de de-
sembolso. Respeitado o disposto na
Seção 3.06 dêste Contrato, no que
couber, o Banco poderá efetuar de-
sembolsos por conta da -quantia refe-
rida na. Seção 1.01:

(a) transferindo a favor do Mutuá-
rio as somas a que êste tenha direito
de acôrdo com o presente Contrato;

(b) fazendo pagamentos por conta
do Mutuário e de acôrdo com êle a
outras instituições bancárias;

(c) constituindo ou renovando o
fundo rotativo a que se refere a Se-
ção 3.05; e

(d) mediante outro método caie as
partes acordem por escrito. Qualquer
despesa bancária cobrada por tercei-
ro motivo dos desembolsos correrá
por conta do Munirá:rio. Salv.o acõrdo
das partes em cofitrário, só serão fei-
tos desembolsos de quantias não in-
feriores ao equivalente a US$ 25.050
(vinte e cinco mil dólares).

Seção 3.05. Vindo Rotativo. Como
parte do Empréstimo e uma vez cum-
pridos os requisitos previstos nas Se-
ções 3.01, 3.02 ease fôr o caso, 3.06,
o Banco, a : débito da quantia eeferisla
na Seção 1.01 poderá estabelecer um

da a regra estabelecido na letra (b)
da Seção 2.06, ou outra taxa de câm-
bio que seja convencionada pelas par-
tes.	 trata Se o Banco considerar que es-

Seção 3.08. Prazo para solici tação te, situação se verificou, deverá dar
do primeiro desembolso. Se antes de ciência de seu ponto de vista ao Mu-
12 de novembro de 1971, ou de unia tuario, para que •êste, dentro de um
data posterior que as partes cor- prazo razoável, adote as medidas ou deverá cobrar-se a titulo de juros,
dem por escrito, o Mutuário não epre- apresente as observações e esclareci-	

coalÇa

sentar um pedido de desembeaso que mentos que entenda pertinentes, po- missões, seguro ou qualquer outro ens.

se ajuste ao disposto nas Seções 3.01 dendo então o Banco, caso não os cargo, a taxa ou taxas anuais que Od
e 3.02, o Banco poderá pôr teimo ao considera satisfatórios, exercer o seu
presente Contrato, dando ao Mutua- direito de suspender os desembolsos. 	 Seção 5.02. Preços e licitações.	 N.

Banco considere razoáveis.

rio a correspondente aviso. Os descai-	 (e) Inadimplemento, por parte doi 	
,

.
bolsos que o Banco efetue para o Fim- Fiador, de qualquer obrigação estipu-I (a) Os contratos de construção a:;.!
do de Inspeção e Vigilância não eu a lacta, no Contrato de Garantia. 	 de prestação de serviços, aann como ;
volverão solicitaaão de desembeaso.	 (f) Qualquer fato extraordinário qualquer compra de bens para os proa 1

Seção 3.09. Prazo final para . de- que, a juizo do Banco, torne imPi ,c,_ Ljnos compreendidos no Programa, pe-a
sembolsos. A quantia a que se refere vavel que o Mutuário p.ossa asnirta seta gasta/isente o preço mais be ixo 1

Irão feitos por um custo razoável, que,

a Seção 1.01 sômente poderá ser de- as_ obrigações contraídas neste Confira-
sembolsada até 12 de maio de 1974. to ou a consecução dos objetivos que ração latikes de qualidade. eC

1 ao mercado, tomancio-se era eonside-1
A menos que as partes acordem por se tiveram em 	

-
conta ao celebra lo !alência1

escrito prorrogar 'este prazo, o pre-	 Seção 4.02. Vencimento ante ct.
l
,a- i 

e outros pertinentes ao caso.	 i
sente Contrato ficará. sem efeito na do. Se qualquer das circunstâncias	

(b) Na aquisição de maquinaria,:
parte dannencionada emalara que não 	 equipamento e outros bens relacissaas s 1
houver sido desembolsada dentro de
dito prazo.

Seção 3.10. Renúncia a parte do
Empréstimo. O Mutuário, de acôrdo
com o Fiador, mediante a-viso por es-
crito enviado ao . Banco, poderá ré-
nunciar ao seu direito de receber-
qualquer parte da quantia referida na
Seção 1.01 que não haja sido desem-
bolsada antes do recebimento do re-
ferido aviso e que não se encontre em
qualquer das situações prevista na
Seção 4.03.

Seção 3.11. Reajuste das prestações
de amortização.

(a) Se, em virtude do disposto nas
Seções 3.09 e 3.10, deixar o Mutuá-
rio de ter direito a receber. qualquer
parte da quantia referida na Seção
1.01, o Banco reajustará proporcio-
nalmente as prestações vidcendas de
amortização a que se refere a Seção
2.01.

(b) Este reajustamento não incidi-
rá ssôbre prestações de amortização
com relação às quais haja o Banco
contratado participações, de acôrdo
com o disposto na Seção 2.08 do pre-
sente Contrato, sob o pressuposto de
que o Mutuário utilizaria a totalidade
da quantia referida na Seção 1.01.
O saldo vincendo do principal do Em-
préstimo que exceda o montante sã-
bre o qual o Banco houver-contratado
participações será amortizado em tan-
tas prestações semestrais, sucessivas e
no possível iguais, quantas sejam ne-
cessárias para manter inalterado o
número de prestações estabelecido na
Seção 2.01.

(ii) o eaimeiro plano anual de	
' mo não poderão ser concedidos cré-nos regulamen los básicos concernena

tes ao Mutuário ou ao Sistema Finan- !ditos destinados a:	
s

cerro de Saneamento (SFS), que afe- 	 (O gastos gerais e de adminiss 1	 •
te desfavoravelmente a execução do 	 tração das entidades conceesiona- .
Programa ou os objetivos dêste Con- 	 ' rias dos serviços de sansamentot 1

di) capital de trabalho, 	 i

previstas nas letras (a) e (b) da Se-
ção anterior se prolongar por mais de
30 (trinta) dias, ou "se depois da cor-
respondente notificação alguma, das
circunstâncias previstas nas letras
(c), (d) e (e), se,prolongar por mais
de 60 (sessenta) dias, o Banco, em
qualquer momento, seja antes ou de-
pois do desembôlso total da quantia
referida na Seção 1.01, terá o direito
de declarra antecipadamente 'vencida,
em sua totalidade, a dívida • cio Mu-
tuário decorrente do Empréstimo e
exigir, de imediato, o respectivo pa-
ga,mento, juntamente com os juros e
comissões contados até a data em
que seja "este efetuado.

Seção 4.03. Obrigações não afeta-
das. Não obstante o disposto nas Se-
ções 4.01 e 4.02, nenhuma das medi-
das previstas neste Artigo afetará:

(a) as quantias sujeitas à garan-
tia ireVogável de uma carta de . cré-
dito, ou

(b) as quantias comprometidas por
conta de compras ou de serviços con-
tratados antes da data da suspensão
dos desembolsos, desde que autoriza-
das por escrito pelo Banco e com res-
peito às quais hajam sido firmados
contratos ou colocadas praviaanente
Ordens de compr a específicas.

Seção 4.04. Não exercício de direi-
tos. O atraso ou a abstenção por par-
te do Banco no exercício dos direitos
estabelcidos neste Artigo não pode-
rão ser interpretados como renúncia
do Banco a tais direitos nem como
aceitação das circunstâncias que lhe
etia facultado exercê-los.,

dos com os projetos compreendidos iatti
Programa e na adjudicação de amai
tratos para a execução de obras, desse
verá ser utilizado o sistema de licite. ai
ção pública em' todos os casos em quir
a valor @e ditas aquisições ou contaav:
tos exceda o equivalente a US$ 10.008r'
(dez mil dólares). Os prOcedimentaa
de licitação deverão ter apoio nas leia
brasileiras aplicáveis, ficando os ratai
quisitos básicos da licitação saj eltoS a
condições que o Banco considere asai- .
táveis, de acôrdo com suas politizas O.
os objetivos do Empréstimo.

Inadimplemento de Obrigações . do
Mutuário

Seção 4.01. Suspensão de desem-
bolsos. O Banco, mediante aviso ao
Mutuário, poderá suspender os de- gerais dos . créditos. Os recursos do
sembolsos se ocorrer, e enquanto sub- nampeestirah serão utilizasids na cores

Seção 5.03. Moedas ' e uso dos ror;
cursos.

(a) Do montante indicado na SIViaj

Çâo 1.01:
(i) até a quantia de 	 s!

US$ 15.000.000 (quinze milhôes; dali
dólares) ou seu equivalente toaS
outras moedas que façam parte .der
(exdeto a da República Federataej
va do Brasil) será desembolo
para pagar bens e serviços atleta ,A
ridos através de competição intsaaa
nacional nos países membros
Banco e para os outros propósitc41

 4

qeu sejam indicados no present*
Coatrato, e

(ii) até o equivalente a 	
US$ 15.000.000 (quinze milha
de dólares) será de.sembolsade
cruzeiros para cobrir gastos tera

•caia
(b) Os dólares do Empréstim0

poderão ser usados para o pagar aaa
de bens e serviços originarias ai. seca
venientes do território dos r...starlusi
Unidas da América ou da Reallbi

(iii) compra de terrenos;
(iv) financiamento de dívida/a)

(c) Aos beneficiários dos créditos
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Federativa do "Brasil. Sem embargo,
Banco poderá autorizar a aquisição

de bens produzidos em outros de seus
países membros ou a contratação de
erviços provenientes de ditos países,

'fie considerar que tais operações são
yeaitajosas para o Mutuário.

(c) Quaisquer bens ou serviços não
originários ou provenientes da Repú-
blica Federativa do Brasil, cuja aqui-
siçã,o ou contratação seja necessária
para a execução do Programa, deverão
;ler financiados com os dólares do
Empréstimo. Está disposição não se
aplicará às aquisições d .e bens ou à
Contratação de serviços originários ou
provenientes de qualquer outro país
membro do Banco, nem às compras
de reduzido valer no mercado local.

(d) As demais moedas do Em-
préstimo poderão ser usadas para pa-
gamento nos territórios dos países
membros dó Banco, a menos que o
país membro respectivo haja restrin-
gido seu uso de acendo com o Artigo
V, Seção 1 (c), do Convênio Constitu-
tivo do Banco.	 .

(e) Os bens adquiridos com • os re-

Unira-dos para os fins estabelecidos
cursos do Empréstimo só poderão ser

neste Contrato. A utilização desses
bens para outras finalidades ficará
Condicionada à prévia autorização do
Banco.	 Seção 5.09. Outras' obrigações doSeção 5.04.. Transporte de bens. Pe Mutuário.lo menos 50% (cinqüenta por cento)
da tonelagem bruta dos. equipamen-
tos, materiais e outros bens cuja com-
pra -seja financiada com os dólares do
Empréstimo e que devam ser condu-
zidos por via marítima, deverão ser
transportados por navios mercantes'
bandeira dos Estados Unidos da Anis-
rica que pertençam a empresas pri-
vadas, cempre que tais navios este-
jam disponíveis a tarifas que sejam
justas e razoáveis para os navios mer-
cantes que navegtiem sob a bandeira
dos Estados Unidos •da América. As
estipulações constantes desta Seção.

• não se aplicam aos bens transporta-
dos por via marítima pela navegação
de cabotagem da República Federati-
va do Brasil.

Seção 5.05. Valor do Programa. O
Valor total do Programa é estimado
em -não menos que o equivalente a
US$ 100.000.000 (cem milhões de dó-
lares) e em nenhuma hipótese a par-
ticipacão dos recursos do Emprésti-
mo poderá exceder a 30% do referido
valor.

Seção 5.06. Recursos adicionais.
(a) O Mutuário se coinPromete a

contribuir oportunamente com todos
'os recursos nacionais que, eis adição
aos do Empréstimo, se façam neces-
sários para a compelta e ininterrupta
execução do Programa.. O montante
desses recursos nacionais é estimado
em não menos que o equivalente a
US$ 70.000.000 (setenta milhões de
dólares), sem que tal estimativa im-
plique em limitação ou redução da
obrigação ora assumida pelo _Mutuá-
rio. A equivalência em dólares será
calculada de adiado com a regra
constante da Seção 2.0. (b). Se an-
tes- do total desembolso da Quantia
referida na Seção 1.01 ocorrer um
aumento do custo estimado no Pro-
grama, o Banco poderá exigir ao Mu-
tuário a modificação do cronograma
de inversões referido na letra (d) da
Seção 3.01 deete Contrato, ,para fazer
frente à elevação de custo verifica-
da.

(b) O Banco poderá recenhecer, co-
mo parte, da contribuição local ao Pro-
grama, as inversões efetuadas na exe-
cução do Programa anteriormente à
data do presente Contrato, mas depois
de 19 de outubro de 1970, sempre que
não excedam o equivalente a 	
US$ 3.000.00 (três Milhões cio dóla-
res), que tenham sido cumprados re-
quisitos substancialmente análogos aos
estabelecidos neste Contrato e que

•

til
tais gastos hajam recebido a aprova- co
çoã do Banco.	 ai

(a) Dentro doa 6 meses seguintes à
data do presente Contrato, e lal.utario
deverá apresentar ao Banco de forma
que este considere satiMatoria:

(i) a evidência de haver pôsto
em vigor um sistema de análise de

- carteira das operações referentes
ao Programa havidas entre o Mu-
tuario e os agentes financeiros e

•- entre os agentes financeiros e os
beneficiários dos créditos, que
possibilite informação adequada
sôbre a. situação das recuperações
dos créditos e a. aplicação siste-
mática de tarifas raciodais.

(ii) um programa de assistência
técnica destinado a proporcionar
assessoramento às entidades intea
grantes do SFS que participem no
Programa e • a capacitar funcioná-
rios do próprio Mutuário e de di-
tas entidades, com o objetivo de
melhorar;	 •

1. os métodos e • sistemas de
avaliação sócio-econômica dos
projetos compreendidos no Pro--
grama;

2
'
 os• métodos e _procedimentos

técnicos  para a adniinistração,
operação, manutenção, conserva-
ção e ampliação dos sistemas de
saneamento básico a serem insta-
lados;

ria) a evidência de haver cons-
tituído internamente um grupo de
trabalho para efetuar a avaliação
socio-econômioa dos projetos com-
,preendidos no Programa,. junta-
mente com uma descrição da Me-
todologia que será utilizada por di-
to grupo de trabalho;

(iv) um relatório sôbre as medi-
das adotadas e resultados obtidos
em relação ao controle sôbre os
agentes responsáveis pela arreca-
dação dos depósitos do Fundo .de
Garantia 'do Tempo de Serviço
(FGTS).

(b) No- vigésimo quarto mês apos`-á-
data do presente Contrato, o Mutuá-
rio deverá apresentar ao Banco um
relatório sobre' ás resultados obtidos
na execução do programa de assistên-
cia técnica mencionado no inciso (11)
da letra (a) anterior.

(c) Dentro dos primeiros 90 dias de
cada ano civil, durante o período •de
execução do Programa, o Mutuário de-
verá .apresentar ao Banco o plano
anual de inversões e recuros para -o
respectivo ano, assim como urna ava-
liação dos resultados obtidos na apli- eu
cação do plano anual de inversões e da
recursos correspondente ao ano ime-

atamente anterior , A avaliação aqui au
encionada deverá- incluir informa- 33
es adequadas sobre os resultados da ésiálise de carteira das operações en-

Seção 5.07. Tarifas. O Mutuário de-
verá tornar as medidas apropriadas
que O Banco considere aceitáveis pa-
ra que as tarifas de cada tini dos sis-
temas de saneamento vinculados ao
Empréstimo (i) produzam pelo menos
receita suficiente para cobrir todos os'
gastos de exploração do respectivo ais-
'íamo, inclusive os relacionados com
administração, operação, manutenção
e depreciação; e (ii) se o fluxo de re-
cursos decorrentes do acima 'disposto,
mais quaisquer rendas do patrimônio,
não, for suficiente para cobrir a opor-
tuna amortização de to-das as obriga-
ções a cargo da • respecdva entidade
concessionária, gerem a receita adici-
onal que seja necessána a tal fim.

Seção 5.08. Distribuição dos recur
sos: Dos recursos do Programa, o Mu
tuário deverá aplicar não menos qu
o equivalente a US$ . 20.000.000 (vint
milhões de dólares) e não miais que
equivalente a US$ 25.000.000 (vinte
cinco milhões de dólares) nos Estado
do nordeste do Brasil, sempre que o
referidos Estados continuem ; pelo me
nos, cem os atuais esforços em mate
ria .de planejamento, promoção e par
ticipação no financiamento - do proje
tas, programas e planos ue saneamen-
to básico, de acôrdo com as metas a
êste respeito estabelecidos pelo Gover-
no Federal.

(a) O banco estabelecerá os proce-
dimentos de inspeção que julgar ne-
cessários para assegurar a execução
'satisfatória do Programa.

(b) O Mutuário deverá permitir e
fazer com que seja permitido que os
funcionários, engenheiros e demais
técnicos enviados pelo Bando inspe-
cionem em qualquer momento a exe-
cução dá Programa, assim corno os
equipamentos e materiais, e examinem
os registros e documentos que o Ban-
co considere necessário conhecer.

(c) Da quantia referida na letra
(a), inciso dr, da Seção 5.03, 'desti-
nar-se-á para o respectivo Fundo de
Inspeção e Vigilância do Banco a so-
ma de US$ 300.000 (tre gentos mil dó-
lares), que seea, desembolsada em I
quotas trimestrais e no possível iguais,I
para ser incorporada a dito Fundo. I
sem necessidade de prévia solicitação
do Mutuário. '0 Banco enviará ao.
Mutuário, nas épocas próprias, as no-
tificações dos cbrrespondentes débi-
tos.

Seção 6.03 , Relatórios.
(a) o M-utuário se compromete a

apresentar ao Banco, em termos e
pela forma que êste considere satis-
fatórios, nos prazos adiante discr imi- inados, os seguintes relatórios:

(ir dentro dos 30 (trinta) dias,
subseqüentes a cada trimestre cOdc
vil, ou em outro prazo que as par-'

etes acordem, os relatórios relativos
à execução do Programa, de acôr-
do com as nontas que o Banco a
respeito envie ao Mutuário;

(ii) os demais relatórios que o
Banco razoavelmente solicite com
respeito à inversão dos recursos do
Empréstimo; à utilização dos bens
adquiridos cpm ditos recursos e ao
desenvolvimento do Programa;

(iii) dentro dos 120 (cento e
vinte) dias seguintes ao encer-
ramento de cada exercício finan-
ceirOr do Mutuário, a partir do que
finaliza em 31 de dezembro de
1971, -e enquanto subsistirem as
obrigações do Mutuário decorrente
dêste Contrato, três exemplares
dos seus estados financeiros e dos
estados financeiros referentes ao
Programa, com a respectiva in-
formação financeira complemen-
tar, ao encerramento do referido
exercício,

(b) Os estados financeiros e do-
mentos mencionados no inciso (iii)

letra (a) anterior serão apresen-
dos com parecer de urna firma de
ditores independente, aceitável ao

anco e de acôrdo com requisitos que
te considere satisfatórios, dentro dos
asoA keimn, mencionados. OS reSPee-

r

- Registros, Inspeções e Relatórios
e Seção 6.01. Registros, O Mudiari
e devera manter 'registros adequados
o em que sejam consignadas, de acord
e com o plano; catálogo ou 'código cl
s contas que o Banco haja aprovado, a
s, inversões do Programa, tanto dos re
-Icursos do Empréstimo corno dos de
-!mais recursos que devam ser contri
-1 buídos para a sua total execução
-,Nesses • registros deverão ser identifi

cados os créditos outorgados, o em-
prego das recuperações obtidas desses
créditos e os serviços contratados, de-

I monstrado o emprego destes no Pro-
Igrama • e ficar assinalados o desenvol-
mento e o custo do Programa,
• Seção 6.02. Inspeções.

tre o :Mutuário e os agentes finan...i
ros e entre estes e os beneficiários d
créditos, em conformidade com ,o si
tema que o Mutuário haja posto e
execução.

(d) Durante o período de exeeuç
do,Programa o Banco poderá design
um inspetor residente, que terá, a ra
cargo a aispeção das obras que
executem, o qual deverá contar, pai
o cumprimento de sua tarefa, com
mais ampla colaboração por parte d
Mutuário. Todos os custos relativos a.
transporte, salário e demais, despesas
do inspetor residente, imputáveis ao
Progrc ma; serão pagos cem os recur-
sos do Fundo de Inspeção e Vigilán
cia do Banco.

ARTIGO VI

- (oace os eleitos, a ciata oeste Lontra-

incipal, jurdS()

I ctoiale a - que figura em sua itrat,e ini-
beção 7.02. Extinção do Contrato,O pagamento total cio pr

. pe los evmos peio Mutuao da-
ed 'á por extinto este c entrara e teclas
v as obr igações dele danarmos.e i aceao 7.03. Valiaacte dos direitos e
S ' obrigações, Os direitos e obri gaçõeS_

, estabelecidos neste Contrate são vali-
" i cios e exigíveis de acordo com os seus- termos, independentemente ria leais

m	
-• laçáo de qualquer pais, e e 	 cense-_

iltiencia nem o B mando nem o Mutuá-
rio podei-ao alegar a ineficácia ' de
qualquer das estipulações contidas
neste instrumento.
. Seção 7.04. Compro7Wsso sobre grá-vames, O Mutuário se compromete a

caso constitua, algum gravame sobre
os seus bens ou receitas, como amen-
ia de uma divida externa, constituir

ao mesmo tempo um gravame que ga-
ranta ao Banco, em condiçoes ae
igualdade e prop.orcionalmente, o
cumprimento das obrigações contraí-
das neste Contrato. Esta disposição
não se aplicará:

(:) aos gravames sôbre bens
comprados, quando constituirias

-para garantir o pagamento da
saldo devedor do respectivo pie-
ço;	 L

(ii) aos gravames pactuados em
operações bancárias para garantir
o pagamento de obrigações- cujosprazos de vencimento não exce-
dam a um ano.

Seçao 7.05. Publicidade, 0 Mutuá-rio se compromete a indicar em 'er-
ma adequada em seus programas de
publicidade relacionados com o Pio-
grama, que êste é -financiado com . a
-cooperação do Banco e se realiza den-
tro dos objetivos gerais da Aliança
para o Progresso. Ademais, o Mutá-
rio fará com que sejam colocados no
local ou locais onde se executem as
obras financiadas com recursos do
Empréstimo, avisos que assinalem' com •
clareza,. essa informação.

Seção 7.06. Paganik3nta a terceiros.
O Mutuário declara que não pagou e
iern pagará, direta ou indiretamente,

qualquer comissão, honorários ou ou-
tra compensação com relação à cosi-
essão do Empréstimo ou a celebração

deste Contrato.
Seção 7.07. Comunicações. Salvo

acordo escrito em que se estabeleça
procedimento diferente, todo aviso, so- -
licitação ou comunicação que as par-tes devam enviar uma à. outra em f
virtude deste Contrato, será efetuado
por escrito e considerar-se-á feito
desde o momento em que o corres-
! imdente documento seja efitregue ao
destinatário no respectivo endereço aseguir indicado:

Ao Banco:
Endereço Postal: Inter-American

Development Bank 808 Seventeentha
Street; N. W, Washington, D. C. -
20577 — EE.UU.

Endereço Telegráfico: INTAMBANC
— Washington, D. C. ,

Ao Mutuário:	 .
Endereço Postal: — Bane?, Nacional

de Habitação — Av. Presidente Wil-
son, 164 — Rio de Janeh•o, Guanaba-
ra — Brasil,

Endereço Telegráfico: Habitação ...4Rio de Janeiro, Brasil.
ARTIGO VIII

Arbitragem

Seção 8.01, Cláusula compromissó-
ria. Para a solução de qualquer cona
troaérsia oriunda do presente Contras

i • -vivos honorários e gastos correrão po
os conta do Mutuário, Quando o Bane
s- solicitar, os relatórios referidos no
iii itens (i) e (ii) da letra (a) preceden

mI te serão também apresentados, c.
âo !pareceres, na forma acima menciona.
arida. O Mutuário deverá autorizar
to drena de auditores a fornecer direta

se mente ao Banco tôdas as informa-çõe.
'a 'adicionais que êste razoavelmente so
a licite com relação ao Programa e ;
o situação financeira ció Mutuário.

ARTIGO VII

Disposições Diversas
Seção 7.0i. Data do Cont,ato. Pare



Gastos

Locais

Total do
Componente
Importado

Custo

Total

Imprevistos (4) .

300TOTAIS . .

0,3
'Percentagens . 	

15,815.736

100.000	 100,0

100,00
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o que não sei ta, dirimida por acôr- ,seguir atuando, proceder-se-á sua
do entre as partee, estas ao subreetem substituição pela forma estabelecida
Incondie:enal e irrevogávelmente apara a suà designação original. O
peocesso e sentença do Tribunal de' substituto terá as mesmas funções e
Arbitraeem a que ge refere O Anexo A I atribuições do membro substituído.
do presente Contrato, que deste faz 1 (b) Se a controvérsia disser respeito
parte integrante, 	 tanto ao Mutuário quanto ao Fiador,

.cm Testemunho do que, o Banco e êste e, o Mutuário, conforme o caso,
e Mutuário, agindo cada qual aor ia- serão considerados corno uma só parte
termédio de seu representante auto-' e deverão agir conjuntamente, desig-
neado, firmam êste Contrato em 3Mando um mesmo árbare.
(ares) vias de igual teor e para um Artigo Segundo. Inicio rio Precesso.
só eleito, na Cidade de Lima, Peru, no Para submeter a controvérsia ao Oro-

Cada parte tésponderá por Suai pró«
prias despesas no processo de arbla,
tragam. As despesas do Tribunal se;
rão pagas, empartes iguais, por ame'
bas as part. Qualquer dúvida rela
danada coma divisão das despesas,
ou quanto à forma de pagamento,
será resolvida pelo próprio Tribunal,
sem posterior recursos.

Artigo SeXto. Notificações. Qual.
quer notificiação relativa à arbitra-
gem à eentença, será procedida
pela forma prevista no presente Con-
trato. As partes renunciam, pelo pre-
sente, a qualquer outra forma de no.
tificação.

ANEXO

Descrição do Programa
I. Descrição

O Programa compreende a exe-
cução de Mn conjunto de projetos de
construção; ampliação e/ou melho-
ramento de sistemas de água potável
e esgotos e será levado a cabo pelo
Mutuário, através do Sistema Finan-
ceiro de Saneamento (SFS).

Tais projetos incluirão investimen-
tos em construções sanitárias para
captação, adução, tratamento, depó-
sito e distribuição de água potável,
conexões domiciliares e, eventualmen-
te, sistemas de esgotos, além de ou-
tros gastoa correlatos, incluindo en-
genharia, adininistração e supervisão
de projetoe.

. As comunidades beneficiadas com
os sistemas a serem construidos cie-

s verão ter população não superior a
- 500.000 habitantes, quando situadas
1 na região' nordeste do Brasil, e não
- .superior a. 300.000 habitantes, quando
. situadas nas demais regiões do País.

II. ' Custo Estimado do Programa (1)

--(cifras em milhares de dólares) 	 -

(Seção 1	 Parte II)
	

'Junho de 1971),

sôbre a matéria da controvérsia. O
Tribunal estabelecerá suas próprias
normas de processo e poderá, por ini-
ciativa própria, designar os pertos
que considerar necessários. Em qual-
quer Caso, no entanto, dará sempre

• às partes a oportunidade de apresen-
tar razões em audiência.

(b) O Tribunal julgará aequo
et bono", baseando sua decisão nos
têrmos do Contrato e proferirá sen-
tença ainda que uma das partes não
haja comparecido.

dia mencionado na frase inicial deste cesso de arbitragem, a parte recla- 	 (c) A sentença, que será adotada
in trecnento.	 'Mente dirigirá à outra uma comu-, pelo veto concordante, de pelo me-

Banco Interamericano de Deeenvol- nieação, por escrito, expondo a -natu-1 nos, 2 (dois) membros, deverá ser
viriemto. — Antonio Ortiz Mena, Pre-,reza da teclamação,	 satisfação ou isreferala por escrito e dentro do pra-
Bidente. — Banco Nacional de Habi-
tacão — Mário Trindade, Presidente. 'árbitro que der 	

l
igne. A parte que re- . data da nomeação do Desempatador,

, reparação preten lida, e o nome cio. go de GO (sessenta) dias, a partir ua

Ja.,?: Roberto de Andrade Pinto tio ce'oer essa comunicação deverá, dentam a não ser que o Tribunal decida pror-
E?qa Morti:eiro Procurador,	 do prazo de 45 (quarenta e cinco) rogar o aludido iram, em virtude de
'leetemunhas; Emana Gaiveas. .

ANEXO A
Arbitragem

Art'go Primeiro. Composição do Til- trega da, referida comunicaça o a parte
.reclamante, as partes não houverem

butial,	 .
(a) O Tribunal Arbitra! será cens- chegado a um acôrde sôbre a pessoa

tituido de três árbitros nomeadas da do Desempatador, evalquer delas po-
seguinte fôrma: um, pelo Banco; ou- derá solicitar essa derignaçãe ao Se-
to pelo Mutuário e um terceiro, doe eretário Geral de Oreanização dos Es-
ravante denominado °o Desempata- tados Americanos paira que este pro-
dor", por acôrdo entre as pastes, quer ceda à nomeação do Oesempatador. .
diretamente, quer por intermédio dos' Artigo Terceiro Constituição do Tri-
respectivos árbitros. Se não houver' buna/. O Tribunal Arbitrai constituir-
aeôrdo entre as partes com relação à' se-á em Washington, Distrito de Co-nomeação do Desempatador, este será leinibia, na data que o De.sempatador
designado a Pedido de qualquer das designar e, uma vez constituído,. fun-
partes, pelo Secretário Geral da Or- cionará nas datas fixadas pelo pró-
ganização dos Estados Americanos. prio Tribunal.

árbitro, este será designado p e
lo De- Artigo Quarto. Competência, Pacta-Se qualquer das partes não nomear

sempatador. Se qualquer dos árbitros
designados, ou o Desempataclor, não
desejar ou não puder atuar, ou pros-

dias, comunicar à parte contraria o circunstâncias especiais e imprevis-
nome da pessoa que d ,werá atuar co-1 tas. As partes serão notificadae da
mo seu árbitro. &c: dentro do prazo sentença por meio de comunicaçao
de 30 (trinta) dias, e natado da eu- subscrita, pelo menos, por 2 (dois)

membros do Tribunal. A sentença,
que deverá ser cumprida dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, terá efeito
executivo e será irrecorrivel.
- Artigo Quinto. Remuneração dos
Arbitras e .Despesas. Os honorários de
cada árbitro seráo pagos pela par-
te que o houver designado e os hono-
rários do Desempatador serão pagos,
em parte iguais, por ambas as partes.
Antes de o Tribunal ser constituído, as
partes estabelecerão a remuneração das
demais pessoas que, de comum acõr
do, as partes deliberem devam inter-
vir no processo de arbitragem. Se a

dades e Sentença do Tribunal. partes na oportunidade, não chega
rem a um acórdo, o próprio Tribuna

(a) O Tribunal terá competência fixará a remuneração que seja ra
para conhecer e dec idir tãe-siemente zoável 	 segundo as Circunstancias

Engenharia, Administração e Supervisão
	 7.754

'73,5

7,8

1,9

0,3
Inspeção e Vigilância do )3anco

Despesas em Divisas

Diretas	 Indiretas

í

Construções sanitárias . 	
	 L,408	 )

	
1.408
	 72.127
	 73.535

1

Despesas concorrentes (2) 	 	 --	 I.. nffi.	 '735	 735

I 
I

Despesas Financeiras do Empréstimo (3) 	 	 --	 —	
)	

--1.940	 1.940

300	 -.
1	

300	 --300a

••n

	

301	 301	 15.435

	

1.709	 2.009	 97.991

	

1,7	 2,0	 93,0

0,7

(1) As ciaras e peneentuais aqui consignados poderão ser alterados mediante prévio acerdo entre o Banco e o Mutuário.

(2)
Este item representa apenas despesas locais a titulo de direitos de compensação pelo uso de terras, eventuais desapropriações de ter-

renos, etc.	 -
(3)

Este item representa as despesas financeiras do Empréstimo, que o Mutuário deverá pagar ao Banco durante o período de execução do

Programa.
(4) Está incluído o equivalente a US$ 8.383,000 correspondente aos aumentos de custo previetos s durante 9 peiliodo de execução do Programa

estimados Cem base ena uM. "fator de escalação" de 6 ee a0



Construções sanitárias - 	 -	 27.000 19.943

g. 2422 . 700 4.794

Contribuição

•Mutuário

Outras
.contribuições

locais (2)

1
Total

Engenharia, Administração e Supervisão I
DeSpesas condorrentes

Despesas financeiras do ' Ernpréstinio	 . .	 1

' Imprevistos • w 	-

TOTAIS...	 ..... . ... . .	 I

Pereentagens ;	 	a ...	 I

26.692

4.431

735

73,5

7,8

0,7

1,9

0,3

15,8

1.940

7.754

735

1.940

300

16.786

30,0

73.535

8.393

Mn,

Empréstimo

Inspeção e VIgianda do Banco	 . .	 I	 300.

e

Fonte de	

(esifras em milhares de dólares)Recurso 

Despesas a Serem efetuadas

Total
17Si (3)
	

Cr$
	

"US$
	

Cr$ (3)

•••..

15.000 300 29.700 30.000 30,0

30.000 30.000 3,0.00G 	 30,0

40.000 n•n•• 40.000 40.000 40,0

85.000 300 99.700 100,000 100,0

85,0	 0,3 90,7 100,d

Impréstline .	 - -

Contribuição Mutuário	 -	

Outras contribuições 'tocais (2) 	

UNYLkIS •	 15.000

Percentagens . 	
	

15,0

15.000
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III. Plano EátiMatitio de FinattCiamento do Programa (1)

(cifres 'em milhares de dólares)

IV. Origem e Uso de Mõedas

(1) As cifras e percentuais aqui consignados poderão ser alterados
2) Estão incluídas as contribuiçÕes eStaduais (FAEs), nninieipaiS

viços de água põttivel e eSgeto.
'(3) Está incluida a quantia de US$ 1.709.000 referente a custos

mediante prévio acordo entre o Banco e o Mutuário.
e/ou dos beneficiários dos créditos ou entidades concesesionárlas dos ser-,

indiretos em divisas.
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V. Requisitos para a Concessão dos
C; é cWos

corsessão de créditos com recur-
sos do Empréstimo, para financia-
mento - dos projetos compreendidos no

ilograma, estará subordinada à sa-
tisfação dos seguintes requisitos:

(a) que a respectiva entidade exe-
cutora disponha de recursos próprios
e. ou de outras fontes (indepeadente-
mente dos recursos do npréstimo ou
dos da contra partida correspondente
ao Mutuaria), suficientes para cobrir
o saldo do custo estimado do projeto;

(b) que o projeto satisfaça as se-
guiates condições mínimas;

ti) Condições Gerais
1. O estudo respectivo deve incluir

planos, especificações, memória téc-
nica, alternativas examinadas, ásta de
materiais, orçamento atualizado, do-
cumentos de licitação, tarifas, araria-
gaaana de execução, operação e ad-
ministração do Sistema. Deve ser, ou-
trosaim, especificada a forma em que
serão agrupadas as licitações, com in-
dicação do conteúdo e do valor es-
timado de cada uma.

2. O projeto deve contar com a
aprovação do Banco. 1/

ae( concessionário dos serviços de
agua e, ou de esgôto deverá demons-
trar que, em virtude de disposição le-
gal ou contratual, contará com os dia
sreitos de propriedade ou de passa-
gem relativos aos terrenos onde serão
executados os projetos.

(ii) Condições adicionais para pro-
tetos de água potável

1. Deverá ser constatada pelo ór-
gão técnico respectivo a existência de
inananciais capazes de atender, du-

seance todo o período projetado, ao
.ornecimento de água em um volume

'satisfatório.*
2. A tarifa mínima mensal a .ser

an ilam-4 as para um volume de 15 me-
os cúbicos, não será superior a 5%

do salario-minimo vigorante na cida-
de correspondente, exceto para aque-
las cidades que, por circunstâncias es-
peciais e devidamente justificadas, o
Baaco autorize uma porcentagem
maior.

3. Cada projeto deverá incluir um
plano aceitável ao Banco para o fi-
nanciamento de conexões de serviço
em número suficiente para atender à
demanda durante pelo menos, o pe-
ríodo de construção e um período adi-

cional razoável. Tal plano conridera-
e_á faailidades de pagamento compa-
tíveis com as condições econômicas
dos usuários.
V/. Condições Financeiras dos cré-
ditos

Os créditos a serem outorgados com
os recursos do Empréstimo deverão
atender aos seguintes requisitos:

(a) correção monetária;
(b) juros: taxa média de 5 .% ao

ano, com uma máxima de 7%;

(c) confissão de a iministração: ta-
xa máxima de 1% sôbre o valor de
cada desembedso que faça o Mutua-
140 aos beneficiários dos créditos;

(d) comissão de serviços técnicos:
taxa máxima de 1% sôbre o valor de
cada desembolso que faça o Mutuário
aos beneficiários, dos créditos;

(c) comissão de serviços técnicds
taxa máxima de 1 % em fa:vor do
agente financeiro respectivo.

VII. Licitações Internacionais

As lièitações públicas internacionais
a serem realizadas em conformidade
com o disposto no contrato de que
êste êste é anexo, deverão enquadrar-
se nas políticas do Banco.

VIII. Informações sõbre Projetos
Financiados por outras Entidades In-
ternacionais de Crédito	 -

Durante a vigência clO contrate, de
Empréstimo, o Mutuário deverá man-
ter o Banco informado sôbre o anda-
mento e os resultados de outros pro-
jetos ou programas referentes a em-
préstimos obtidos da USAID, do Ban-
co Mundial, ou de qualquer outra
agência de financiamento internacio-
nal.

IX. Agentes Financeiros
As entidades que atuarão no pro-

grama corno agentes financeiros de-
verão estar constituídas sob a forma
de sociedades anonimas.

ANEXO C
Convênio Geral sobre, utilização de

Cartas de Credito Especiais em Dó-
lares
Convênio celebrado em 12 de ja-

neiro de 1970 entre o Banco -Inter-
americano de Desenvolvimento (dora-
vante denomina do "Banco Interame-
ricano") e o Banco Central do Bra-
sil (doravante denominado "Banco
Central").

Este convênio disciplinará o uso de
Cartas de Crédito Especiais em dóla-
res dos Estados Unidos da Aínérica
(doravante denominadas "Cartas de
Crédito Especiais") no desembôlso de
empréstimos que, a partir desta data,
venham a, ser concedidos pelo Banco
Interamericano à República Federati-
va do Brasil eeou a entidades brasilei-
ras com recursos do Fundo para Opera-
ções Especiais -do Banco Interameri-
cano provenientes dos aumentos a que
se referem as Resoluções AG-2/65 e
AG-10/67, aprovadas pela Assembléia
de Governadores . do Banco Interame-
ricano, sempre que nosressoe:Cavos
contratos se preveja a inilização de
dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica para o financiamento de gastos
em moeda nacional. Para os efeitos
déste convênio o tomador do emprés-
timo será denominado doravante
"Mutária":

ARTIGO I

Características aos Cartas de Crédito
Especiais

As Cartas de Crédito Eepeciais se-
rão irravogaveis, divisiveis e taansfe-
rivais, 1.:aertas ou ampliadas a padeae.la
do Banco Interamericano em uma
Instituição Bancária dos Estados Uni-
dos (doravante denominado "Banco
Norte-Americano"), indicada pelo
Banco Central, a favor deste ou de
seu dignado.

ARTIGO II

Objeto das Cartas de Crédito Especiais

1. Poderão ser financiados por meia
de Cartas de Crédito Especiais:

(a) tôdaS as classes de mercadorias
e serviços correlatos de caráter ci-
vil, observado o disposto - na letra (b)
seguinte;

(b) os fretes marítimos e aéreos
das mercadorias financiadas de acôr-
do com o inciso anterior, desde que
efetuados por transportadores de ma-
trícula dos Estados Unidos da .AMA-
rica;

(c) os prêmios de -seguros maríti-
mos e aéreos, pagáveis- em dólares,
desde que" o seguro seja contratado
em qualquer um dos países membros
do Fundo Monetário Internacional ou
na Suíça.	 •

51. Ressalvado o disposto na letra
(e) do item 6recedente, todos os bens
e serviços correlatas, que sejain fi-
nanciados com as Cartas de Crédito
Especiais, deverão ter origem nos Es-
tados Unidos da América.. O tema
"origem" significa o pais de onde a
mercadoria e despachada ao Brasil,
ficando entendido que se a merca-
doria fôr despachada 'de" um pôrto
livre, de unia zona de livre comércio,
ou de um depósito aduaneiro na mes-
ma forma em que tenha sido recebi-
da, o termo "origem" significará
país do qual a mercadoria fôr des-
pachada para o orto livre ou de-
pósito -aduaneiro.

ARTIGO III

Utilização das Cartas de Crédito

Especiais	 •

1. As Cartas de Credit() Especiais
serão utilizacias sempre que, nos têr -
mos de um contrato de empréstimo, o
respectivo Mutuário solicitar ao Ban-
co Interamelicano que desembolse
dólares dos Estados Unidos para
custeio de gastos em moeda nacional.

2. O Banco Interamericano, caso
aprove no- todo ou em parte a soli-
citação mencionada no item prece-
dente, comunicasa ao Banco Central,
por escrito, tanto dita aprovação como
sua intenção ae ordenar a abertura
ou . ampliação de uma ou mais Cartas
de Crédito Especiais, pela importância
em dólares dos Estados Unidos que, à
ta'sía, de câmbio prevista no contrato
de empréstimo, equivalha ao montan-
te em moeda nacional que deva ser
desembolsado. Ao mesmo tempo, o

Banco Intel americano solicitará ao
Banco Central que designe um ou
mais Banaaa Norte-americanos onde
devam ser . abertas au ampliadas as
Cartas de Crédito Especiais.

Ao receber resposta do Banco Cen-
tral, o Banco Interamerica•no solici-
tará ao Banco ou Bancos Norte-Ame-
ricanos designados pelo Banco Cena
tral a, abertura ou ampliação de uma
Carta de Crédito Especial à favor do
Banco Central, pelo equivalente em
dólares ao montante em moeda na-
cional que deva ser desembolsada.

Ao receber reatificaçoa de que o
Banco. Norte-americano abriu ou am-
pliouaa Carta de Crédito Especial de
acôrdo - com o solicitado pelo Banco
Intemarecano, o Banco Central de-
positará uma importância eqüivalente
em moeda nacional em uma conta
bancária a favor do Mutilaria e, com
a maior brevidade, enviará por tele-
grama • ao Banco Interamericana as
informações correspondentes. Oportu-
namente, to Banco Central remeterá
ao Banco Norte-americano os do-
cumentos especificados neste convênio
a fim de que o. Banco Norte-america-
no 'credite sua conta pelo valor dos
dólares correspondentes.

3. O montante em dólares dos Es-
tados 'Unidos constante de cada Car-
ta de. Crédito Especial vencerá, a fa-

vor do Banco Interameiicano, os ju-
ros e a comissão de serviço previstos
no contrato de empréstimo a partir
da data eM que o Banco Central de-
posite, na conta do Mutuário, o equi-
valente em moeda nacional. Tão logo
o Banzo Interamericanp receba do
Mutuário o pagamento de juros e de
comissão de serviço transferirá, ao
Banco Central, as parcelas e comis-
sões de serviço correspondente à parte
da Carta de Crédito Especial que não
tenha sido Utilizada durante o perlo-
do coberto pelos pagamentos de ju-
ros e de comissão de serviço. Os re-
cursos que desta forma devam ser
transferidos ao Baraea Central serão
calculados com base nos montantes e
de acôrdo com as datas dos reembed-
soa que o Banco Interamericana.

"
 du-

rante o respectivo periodo, tenha fei-
to ao Banco Norte-americano sob a
'Carta de Crédito Especial.

4. As despesas bancárias em que in-
correr o Banco Norte-americano, con-
forme as práticas usuais e de acôr-
do com o que tenha estipulado Lean o
Banco Central, referentes a comis-
sões, transferências, juros ou outras
aespesas relacionadas com as Cartas.
de Crédito Especiais, correrão por
conta do Mutuário e serão debitadas
diretamente pelo Banco Norte-ameri-
cano ao Banco Central, o qual poderá
cobrar tais despesas do Mutuário, mas
ema nenhum caso do Banco Interame-
ricano.

,	 ARTIGO IV

Período de Validade das Cartas de
Crédito Especiais

1. As Cartas de Crédito Especiais
poderão ser utilizadas para imanciat
bens despachados e serviços prestai
dos a partir da assinatura do respec-
tivo contrato de e.mprestimo até a
data final que, em cada caso, nelas
se estabeleça (data final do finan-
ciamento).•

2. A data final referida no item
precedente será estabelecida em cada
Cai ta de Crédito Especial pelo Bant
co Interamericano, de acordo com os
usos e costumes comerciais, porém
não poderá ser fixada além de 3
(tres) anos; a partir da data da úl-
tima ampliação da mesma Carta de
Crédito Especial. Se a Carta de Cré-
dito Especial não tiver sido totalmen-
te utilizada até sua data final, pode-
rá ser prorrogada a pedido do Ban-
co Central, desde que esse pedido sea
feito ao Banco Interamericana antes
do prazo de vencimento.

ARTIGO V

Documentação
1.. Os paganientos revistos nas

Cartas de Crédito Especiais somente
se efetuarão contra a apresentacãe
dos seguintes documentos:

(a) Faturas: Uma cópia (que podo
ser fotostática) da fatura do forne-
cedor da mercadoria e, na hipótese de
frete financiado pela Carta de Cré-
dito Especial, mas não incluído no
preço da mercadoria, uma cópia da
fatura do transportador. Ambas as
cópias deverão ser

(i) marcadas pelo fornecedor ou
transportadar com a palavra "pago";
ou •

(ii) certificadas por um funcioná-
rio bancários, ou ainda,

(iii) acompanhadas de um certifi-
cado expedido também por um fun-
cionário bancário, assegurando em
qualquer hipótese que o pagamento
foi efetuado pelo montante assinala-
do na fatura. As faturas de frete ma-
rítimo deverão indicar o nome do na-
vio, sua matricula e o custo do frete
em dólares e outras despesas rela-
cionadas com o transporte. Se o co-
nhecimento de embarque, a que se
refere a letra (IS) deste item contiver
á informação que deve ser consigna-
da na fatuaa do transportador, esta

A aprovação ou a desaprovação
do Banco aos projetos que file se-
jam submetidos pelo Mutuário será
ma-enestada, se possível, dentro do

• pi azo de 30 dias a partir da data em
e tenha recebido a totalidade dos

d.accs necessários à avaliação de cada
projeto. •

3. Cada projeto deverá incluir um
• pla..o aceitável ao Banco para o fi-

naaciamento de conexões domicilia-
res e medidores em número suficiente
para atender à demanda, durante,
pelo menos, o período de construção e
um período adicional razoável. Tal
plano considerará facilidades de pa-
gamento compativeis com as condi-
ções económicas dos usuários.

(iii) Condições adicionais para pro-
¡cios de esgotos

1. Os projetos deverão apresentai
uma solução satisfatória ao Banco
quanto à destinação final a ser dada
às águas servidas.

2. A tarifa mínima mensal para os
a serviços de esgotos, adicionada à de

água potável, não deverá exceder a
7-1 2% do salário-mínimo vigorante
na cidade correspondente, exceto para
aqualas cidades que, por circunstâne
cias especiais e devidamente justifi-
cada o Banco autorize uma porcenta-
gem maior.
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Vigência
O presente convênio entra em vigor

nesta data e Só poderá aplicar-se a
contratos de empréstimo anterioemen-
te firmado entre o Banco Interameri-
cano e Mutuários brasileiros quando
êstes o solicitarem expressamente
tanto ao Banco Central quanto ao
Banco Inteeameeicano.

sições deste convênio. O Banco In-
teramericano terá direito a examinar,
a qualquer momento, tee registros que
solicitar; confOrme o disposto • neste
Artigo.

• elenco vir e
•

As partes poderão, em casos excep-
cionais de empréstimos concedidos.

MINISTÉRIO

DA

te ordem do dia:

Brasília, 11 de junho

sid ente.
Diaa: 14, 15 e 16.6.71.

(N9 2.348-B — 11.6.71 Cr$ 33,00)

ARTIGO VIII

Denúncia
Este convênio poderá a -quaiqber

'tempo ser denunciado por qualquer
das partes mediante aviso por escrito
dado com antecedência de 30 (trinta)
dias. Em caso de • denuncia, esta não

1 afetará as Cartas de Crédito Espe-
ciais que tenham sido anteriormente
emitidas ou ampliadas em ' virtude
déste convênio, as quais permanecerão

• válidas ate a respectiva data final.
ARTIGO IX

• Exceções

MINISTÉRIO
.	 DAS

COMUNICAÇÕES

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria
Reg ional de Pernambuco

Comissão
de Processo Administrativo

EDITAL DE CITAÇÃO
O Presidente da Comissão de Pro-

cesso Administrativo, designada pela
Portaria n9 330, de 12 de abril de 1971,
tendo em vista a deliberação contida
no Termo de Indicação do Processo
n9 3.311-69 e levando em conta não
ter sido possível citar pessoalmente o
indiciado naquele Processo, José Es-
tanislau Pereira Santos Sobrinho, ex-
Telegrafista, nível 12-A, matricula nú-
mero 2.066.455, cita-o por Edital com
o prazo de 15 dias a fim de que de-

•efetura não será, neeessátea. As faturas
'Me outras categorias de frete deverão
texpressar a nacionalidade do trens-
¡portador e os montantes que deverão
Neli pagos em dólares.

(b) Conhecimento de embarque ou
;seu eqüivalente: Uma cópia (que po-
de ser fotostática) do respectivo co-

inhecimbento de embelgue marítimo,
- conhecimento de embarque sob apóli-

ce de fretamento, Conhecimento de
'embarque fluvial, - conhecimento de
.earga ferroviária ou aérea, recibo de
encomenda postal ou de transporte

,r terrestre, provando que a mercadoria
i foi entregue no pais de destino/Es-
tes documentos devem acompanhar o

•embarque desde os Estados Unidos da
'América. Nos casos em- que o Banco

Lento diretamente ao fornecedor nem
Norte-americano não efetue o paga-

a outro banco nas Estados Unidos por
'conta do fornecedor, os referidos do-
cumentos deverão ser apresentados ao
Banco Norte-americano que- abrir a
Carta de Credito Especial dentro dos
180 (cento e oitenta) dias subseqüen-
tes à. data do embarque (data do co-
nhecimento de embarque).

(c) Certificado expedido pelo Ban-
co Central: O certificado 'deverá ex-
pressar que os documentos menciona-
dos nas letras (a) e (b) precedentes
não foram e nem serão utilizados na
obtençâo de outros pagamentos com
base em Cartas de Crédito Especiais
abertas ou ampliadas pelo Banco In-
eeramericano ou pela Agência para e
Desenvolvimento inteinacional (AU))
ou por qualquer outie agência - ou de-
pendência. uo Governo dos Estades
Unidos da América.
• 2. O Banco Interamericano instrui-

rá ie Banco Norte-americano para que
apresente as solicitações de reemból-
so acompannadas do seguinte certi-
ficado:

O Banco abaixo . assinado certifi-
ca pelo presente que recebeu a do-
cumentação prevista na Carta de - Cre-
dito Especial n9 ....• a favor do Bar-
co Central do Brasil, procedeu de
acôrdo com tôdas as 'estipulações apli
cáveis à dita Carta de Crédito Es-
pecial, prcceeeu conforme , te- das as
instruções aplicáveis emitidas por. dito
beneficiário no -concernente à Carta
de Crédito Especial e efetuou pa-
gamento ao (s) fornecedor (es) ou
reembolsou o (ou creditou a conta
do) ou reembolsará o (ou creditàrá
a conta do) citado beneficiário nu
montante de 	 •
O Banco . abaixo assinado declara, ou-
troseim, que os documentos de reem-
bólso foram ou serão remetidos ao
beneficiário.

Assinatura Autorizada
Dito certificado poderá ser expres-

sado no idioma inglês, da seguinte
maneira:

"'rhe undersigried bank hereby cer-
tifies that it ha.s receieed the do-
cumentation prescribed in the Letter
of Credit n9 	 in favor of

(Name/ of beneficiary) , has
complied with all applicable provi-
sion of said Lettee of Credit, ha,s
complied with all applicable instruc-
tons by the said beneficiary.relative
to the Letter of Credit and has either
effected payment to supplier (s) os'
lias reimbursed (or credited to the
account of) or will reimburse (or will
credit the account of) said benefi-
ciary in as ,emonut totalling (eligible
value of transaction). The undersig-
ned Bank further, states that the re-
imbursement documents have been
forwarded or will be forwarded to the
beneficiary.

Authorized Signature
ARTIGO VI

Registros e Informações
O Banco Central se compromete a

adotar as medidas, manter os regis-
tros, e apresentar tôdas as informa
ções que o Bafico Interamericano jul-
gue razoàvelmente necessárias para
assegurar o cumprimento das dispo-

com os recursos mencionados no pre-
âmbulo deste cone/éreo, adotar um re-
gulamento especial para o uso de
Carta de Crédito Especiais, desde que
isto se torne aconselhável em face das.
cunstericias particulares da operação.
Para tal efeito, a parte interessada
na adoção dRee procedimento deverá
levar o fato ao conhecimento da ou-
tra antes da aprovação da operação
pela Diretoria Executiva do Banco In-.
teramericanos

Em testemunho do que o Banco
.Central do Brasil - e o Bancq Inter-
americano de Desenvolvimento, volvimento, agin-
o cada qual por intermédio de seu

representante autorizado, subscrevem
êste convênio - em .2 (duas-) vias de
igual teor e para um só efeito, sende
considerada como data de sua cele-
bração a da assinatura do represen-
tante do Banco Interamericano de
Desenvolvimento.

Banco. Central do Brasil — Emane
Galvêas, Presidente. -- Bando Inter-
americano de Desenvolvimento — T
Graydon Upton, Vice-Presidente Exe-
cutivo

Testemunhas: Pedro José da Mana
Machado — Francisco de Assis Ri-
beiro — Wilson Alves de Moura —
Adajcináa Camarão Luxardo,

Of. 2.471 de 31-5-71.

EDITAIS 'E AVISOS

nesta Capital, para tratar da seguin-1 (Dias: 11, 14 - e 15-a-71). •

a) Eleição para preenchimento de
cargo vago na Diretoria; EDITAL DE CHAMADA

pe a
de 1971. — Portaria n9 317, de 5	

g	 P
de abre de 1971,s; ire or- re-

MÉDICO
VETERINÁRIO

EXERCÍCIO DA PROFISSÃO

Divulgação	 1.083

PREÇOt Cr$ 0,35

• A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendast
Rodrigues Alves, 11'

Agência	 — Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pele
Serviço de Reembôlso

Postal

Em lerasilis
Na Sede do D.I.N,

tendo em vista a deliberação contida
na Ata de reinicio doa trabalhos e
levando em consideração não ter sido
possível, até o momento, dar ciência
ao Telegrafista, Nível 12-A, Erivan Al-
meida Viana, matricula n9 1.089.917,
da lotação desta Diretoria Regional,
de quecontra ele foi instaurado , Pro-
cesso Administrativo por abandono de
cargo, determina a publicação do pre-
sente Edital, para que o mesmo fique
ciente da instauração do Processo de
09 13.561-67, ficando, desde já, inu-
mado a comparecer perante a Comis-
são que se reune no terce:ro andar c a
sala destinada às Comissões de Pro-
cesso Administrativo, diàriamente, c e
segunda a sexta-feira, de 8 às 13 ho-
ras, para prestar depoimento pessoal e
acompanhar, querendo, até o final, o
Processo em andamento.

Recife, 30 de abril de 1971. — An-tonibto Maria da Silva Cajazeir, a, Pie-
sidente.

(Dias: 11, 14 e 15-6-71).

COMUNICADO  N9 845

no'dia 23 (vinte e três) de junho de etinda-- a sexta-feira.
1971, às 10 (dez) horas, no SCS,	 s Recife, 2 de junho de 1971. — Pedro Pecifica sôbre o assunto, e o prazo
fiei° Gilberto Salomão, 1.39 andar, INepomuceno Duarte Presidente	 para apresentação dos pedidos tenni-

nal á em 27.12.71.

Rio de Janeiro (GB), 8 de junho de
1971 — Euclides Parentes de Miranda
Diretor-Subspetuto. — Francisco deb) Outros assuntos de interesse da O Presidente da Comissão de Pro- 'Assis MartinS Costa, Gerente de Ira-.'COmpanhia.	 •	 / cesso Administrativo desi •na	 I	 orlaç ão •

.e,ie nas 'eleições de' Chefe e Tesourei-
A G RIC U L T LIRA	 ;._ to da APT de Seenniaem cometeu al- e faturas correspondentes à, compra

iice iia Pelica • Peetal e Telegráfica d° produto brasileiro, fornecido, 'a
• COMPANHIA BRASILWA ;:e e	 lespotiou	 egescrados com valores tpartir de 31.5.71, diretamente pelas

¡destinados a usuários daquela Agen_ [empresas Indústrias Químicas Eletro

	

DE ARMAZENAMENTO . 	 ! eia ao tempo em que era servidor des- Cloro S. A. e S. A. Geon do Brasil
.	 1	 s

• t ta Empiesa, infring•indo assim o item — Indústria e Comércio na propor-

	

CGC -- . MF. n9 33.121.088-e0	
-,!	 do Ai t. 195 da Lei n 9 1.711-e2, li- ção de 59% ecinqüenta e nove por

	

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 	 : cando ciente finalmente, de que a Co- cento) da quantidade por importar;
Ficam convidados os acienistas da: missão se reúne no terceiro andar do II — Na conformidade dos artigos

Cempanhia. Brasileira de Armazena- Edifício Sede desta Em presa., Recife — es e es da Resolução acima citada, oi Pernambuco e que à vista dos autosMento — CIBRAZEM, a se reunirem ' 	 tratamento será aplicado a importa-/ lhe será dada no local acima citado,em Assembléia Geral Extraordine,eia, 	 ção objeto de guias. emitidas até 31.
'no horário de Ey às 13 hores de_se- de dezembro de 1971, com cláusula es-

ícereido dito prazo, apresente, queren-
.( clo, no piazo cie vime (20) dias, ra" 39.02.01.05) o importador apresenta-zões	 deicsa; Por 

ter ficado apurado rá o original das notas fiscais (19 via)

BANCO DO BRASIL S. A.

Carteira de Comércio Exterior
COMUNICADO N9 344

A- Carteira de Comércio Exterior do
Banco do Brasil S. A., tendo em vis-
te a Resolução n9 994, de 30.4.71, -da
Comissão Exeutiva do Conselho de
Politica Aduaneira, publicada no Diá-
rio Oficial da União de 31.5.71, tor-
na público o seguinte:

I — Para usufruir a redução do
imnósto de' importação sôbre o cloro-
acetato de polivinila (T.A.B

A Carteira de Coméroio do Baixei
do Brasil S. A. tendo em vista a Re-
solução n9 1.06, de 30.4.71, da Co.
Missão Executiva do Conselho de Po-
Jetica Aduaneira, publicada no Diário
Oficial da união de 81.5.71, torna pile
blico o seguinte:

I — Para usufruir a redução do im-
peeto de importação sebre oarbonato
de bário (T.A.B. 28-42-04-00) o nn-
pbrtador apresentará o original dal
notas fiscais (le via) e faturas cor-
reepondentes à compra do produto
brasileiro, fornecido a partir de 31.5,
de 1971, diretamente pela empresa
Química Geral do Brasil B. A., na
proporção de 67% -(sessenta e • sete
por cento) da quantidade por impor-
tar;

II — Na conformidade dos artigos
29 e 39 da Resolução acima citada, o
tratamento aplicado a importaçõen
objeto de guias emitidas até 30.11.74
com cláusula especifica sôbre o as-
suntoee o prazo para apresentação doa
pedidos terminará em 23.11.71.
s Rio de Janeiro (GB), 8 de junho de
1971 — Eitclides Parentes de Mirandç
Diretor-Substituto. — Frandsco
Assis Martins Costa, Gerente de Im-
portação,
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